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APRESENTAÇÃO 

 

Em janeiro de 2012, data do nascimento do Curso de Arquitetura e Urbanismo em 

Frederico Westphalen, eu e os professores Alessandra Gobbi Santos, Cristhian Moreira Brum e 

Lucimery Dal Medico, assumimos o desafio de iniciar as atividades como professores de um 

curso novo, e junto a esse desafio havia um outro grande objetivo comum: òcriar um grupo de 

estudos que pensasse em pesquisaó. 

E assim aconteceu, éramos quatro professores em uma nova experiência, misturando com 

harmonia e dedicação, a honra de ser professor deste curso com o desafio de pensar nas 

possibilidades de inserir a pesquisa em nossas atividades acadêmicas para que nossos alunos 

desde cedo desenvolvessem o hábito da leitura e curiosidade científica, buscando assim soluções 

para problemas do cotidiano que envolvessem as habitações, as pessoa, os espaços públicos, o 

meio ambiente e os cuidados para sua preservação. 

Sendo assim, em 2013 o Grupo de Pesquisa AUTEC teve sua formação oficial, 

certificado pelo CNPq, com o objetivo de unir professores e alunos em reuniões periódicas, com 

a proposta de estarmos juntos para ler, discutir ideias, ajudar uns aos outros na preparação de 

seminários, de publicações científicas e qualificação acadêmica.  

Nosso desejo sempre foi o de propiciar a cada um dos nossos alunos a melhor formação 

como arquiteto e urbanista, mas também, que levassem para suas vidas o melhor aprendizado que 

o saber pode nos dar, que é o respeito para com as pessoas, o respeito com o nosso planeta e 

nunca esquecerem no exercício de suas profissões, de exercerem a cidadania, com ética e justiça, 

cientes de que suas atitudes tem o poder de mudar o mundo à sua volta para melhor, propiciando 

qualidade de vida e bem estar para a população. 

Esta publicação tem o objetivo de reunir algumas das temáticas abordadas em nosso 

grupo e conta com a contribuição de colegas professores de outras instituições que compartilham 

de nossas atividades de pesquisa. Com este material espera-se colaborar com nossos acadêmicos, 

fornecendo uma fonte de informação para seus estudos e fomentando o interesse dos mesmos 

em pesquisar e fazer parte do Grupo de Pesquisa AUTEC. 

 

Claudia Gaida 
Líder do Grupo de Pesquisa AUTEC de 2013 a 2017 

Arquitetura, Urbanismo, Tecnologia e Conforto Ambiental ð AUTEC  
Grupo de Pesquisa Certificado pelo CNPq - Formação em 2013 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 

Câmpus de Frederico Westphalen 
Departamento de Ciências Sociais Aplicadas 

Curso de Arquitetura e Urbanismo 



LINHAS DE P ESQUISA DO GRUPO AUTEC 

 

Arquitetura da Habitação e das Cidades  
Objetivo: 
Desenvolver pesquisas no âmbito dos assentamentos humanos, das novas necessidades do "novo 
urbanismo", na concepção e produção da habitação no contexto da humanização e da integração 
urbana, novos modos de habitar e inovação nas soluções funcionais/técnicas, econômicas e 
sociais. 
 
Conforto Ambiental e Tecnologia no Ambiente Construído 
Objetivo: 
Promover na área da Arquitetura e Urbanismo, estudos científicos adequados às necessidades 
humanas de conforto e conscientização ambiental, priorizando a qualidade de vida dos usuários. 
Verificar as condições de conforto ambiental e suas tecnologias para edificações existentes e 
futuras visando a resultar soluções adequadas às atividades dos usuários no ambiente construído. 
 
História, Conservação e Restauração do Patrimônio Cultural 
Objetivo: 
Desenvolver atividades e pesquisas científicas interdisciplinares relacionadas à temática da 
conservação, restauro e sítios históricos, visando ao aperfeiçoamento e ampliação de bases 
técnicas em bens arquitetônicos. 
 
Paisagem Urbana: Educação, Cidadania e Acessibilidade 
Objetivo: 
Desenvolver pesquisas que reflitam sobre espaço urbano articulando neste, a educação, a 
cidadania e a acessibilidade. Possibilitar um espaço de diálogo entre as pesquisas e a comunidade, 
que consolide as propostas acadêmicas no meio comunitário. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO  I  

 

 

ARQUITETURA DA HABIT AÇÃO 

E DAS CIDADES 

 



AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO ð APO PARA COMUNIDADES 

TRADICIONAIS E SEUS DIREITOS  

 

Lucimery Dal Medico 

Renata Steffens 

Mirian Fronza 

 

Resumo: Este artigo apresenta um estudo para a realização de uma avaliação pós-ocupação-
APO, voltada para comunidades tradicionais. Seu principal objetivo é contribuir para a inserção 
de políticas públicas, voltadas ao direito, à moradia digna de forma a não interferir na cultura de 
quem os habita por meio da avaliação pós-ocupação. Desse modo, pensar em ambientes 
construídos que não afetem as suas atividades cotidianas, sua cultura e assim garantam os seus 
diretos. 
 
Palavras-chave: Arquitetura. Avaliação Pós-Ocupação ð APO. Ambiente Construído. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

Este artigo tem como objetivo apresentar um estudo realizado para aplicação da avaliação 

pós-ocupaçãoð APO de habitações culturais e contribuir para a inserção de políticas públicas 

voltadas ao direito às moradias culturais visando a garantir os seus direitos previstos na 

constituição de 1988. 

Para Ornstein (1995), a Avaliação Pós-Ocupação (APO) é como um instrumento de 

diagnóstico, através do qual se pode obter resultados e informações referentes aos ambientes 

estudados, seguindo uma visão sistêmica, visando a modificações e reformas no objeto de 

avaliação, para aprofundar o conhecimento sobre este ambiente, e assim poder melhorar o local 

seguindo a demanda dos usuários. 

O estudo foi realizado através de pesquisa bibliográfica para formular entrevistas e 

questionários possíveis para a realização da avaliação pós-ocupação. As perguntas são referentes a 

diversos itens da habitação, partindo do conforto térmico, o desempenho estrutural das suas 

fundações e a real satisfação do usuário com relação à tipologia da habitação. 

Diante do exposto, objetivamos descobrir as necessidades, anseios e desejos da 

comunidade estudada com relação às suas moradias para povos tradicionais e  cunho de interesse 

social, para que nos projetos arquitetônicos idealizados pelos programas de habitação social sejam 

realizados de acordo com os anseios dos usuários levando em conta a sua cultura. 
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A pesquisa em questão aborda a Avaliação Pós Ocupação que possui itens a serem 

seguidos e um deles são as questões técnicas da edificação até se chegar à satisfação dos usuários 

com relação a sua cultura. Os Arquitetos e Urbanistas precisam estar atentos às questões culturais 

juntamente com as questões de segurança com relação a sua habitação e essas relações precisam 

andar juntas para que o habitar dos indivíduos sociais estejam de acordo com sua cultura, 

atendendo as demandas funcionais e estruturais do ambiente construído. 

 

2 AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO 

 

Para que seja possível o entendimento do que é uma avaliação pós-ocupação e a sua 

importância para a os projetos arquitetônicos futuros será abordado um breve referencial teórico, 

conforme segue. 

A avaliação pós-ocupação (APO) é um conjunto de métodos e técnicas que apontam e 

mensuram o desempenho dos ambientes construídos em uso, buscando o ponto de vista técnico 

que pode ser do arquiteto ou engenheiro, mas, além disso, o nível de satisfação dos usuários da 

edificação estudada e, desta forma, garantir melhoras projetuais às edificações futuras a serem 

executadas. 

A Pós-Ocupação APO deveria ser uma ferramenta de uso quotidiano dos profissionais da 

área da Arquitetura e Urbanismo, do Design e da Engenharia Civil, pois entender como os 

usuários se sentem e se comportam ao habitar os espaços construídos é fundamental para o 

sucesso de projetos futuros. 

Em países como os EUA, Nova Zelândia, Holanda e Reino Unido fazem décadas que 

aplicam a APO e tem sido favorável para os seus ambientes construídos e também das áreas 

urbanas, pois buscam entender a satisfação dos usuários com relação aos espaços em uso. 

Para que uma avaliação pós-ocupação seja reconhecida, faz-se necessário ter uma boa 

metodologia, boa seleção das amostras e por fim, fazer análises comparativas de dados, pois cada 

ambiente construído possui a sua particularidade. 

Para Villa (2008), a aplicação de APO em espaços habitacionais deve-se prever algumas 

questões iniciais operacionais conforme segue: 

Trata-se de uma abordagem que necessita de procedimentos específicos e cautelosos de 

pesquisa, pois alguns moradores se sentem invadidos em sua privacidade e se negam a participar 

do processo;  



 

14 

a) É preciso manter e garantir aos moradores sigilo das informações obtidas, pois em 

avaliações desta natureza é possível identificar especificidades do quotidiano dessas 

pessoas; 

b) Alguns moradores podem se sentirem constrangidos em responder questões que se 

referem ao seu modo de vida; 

c) Alguns moradores evitam abrir suas portas aos entrevistadores com medo de possíveis 

consequências indesejadas; 

d) Certos moradores não disponibilizam tempo suficiente para responder questionários ou 

participar de possíveis reuniões para discussão dos temas propostos na APO. 

A Avaliação pós-ocupação deve ser feita de forma que o morador compreenda a importância 

dessas entrevistas visando ao sucesso dos projetos futuros, que sejam de acordo com as 

necessidades e expectativas dos usuários.  

Ornstein (1995) considera a APO como um instrumento para diagnosticar e recomendar, 

segundo uma visão sistêmica, visando a modificações e reformas no ambiente objeto de avaliação 

e para aprofundar as informações sobre o mesmo, tendo em vista futuros projetos. 

Pode haver dois tipos de avaliação do ambiente construído:  

a) Avaliação Técnica, abrangendo ensaios em laboratório ou in loco, ou seja, com ou sem o 

controle das condições ambientais de exposição; 

b) Avaliação a partir do ponto de vista dos usuários (comportamental).  

No Brasil, os processos construtivos são bem conhecidos, mas a visão sistemática do 

processo é comprometida pela ausência de pesquisas quanto ao uso, operação e manutenção das 

edificações. Resultando na redução da vida útil dos ambientes construídos e falhas em projetos de 

futuros edifícios semelhantes, todos os ambientes construídos precisam de manutenção para que 

a sua vida útil seja aumentada. 

òA avalia­«o permanente ® parte integrante do processo democr§tico (...)ó (DEL CARMO 

E ORNESTEIN, 1990, p.11), apontando que esta é uma prática que também deve ser aprendida.  

As técnicas construtivas estão em constante processo de evolução, os métodos e processo 

se modificam e os materiais aumentam de qualidade com o tempo, as edificações sofrem todas 

estas alterações a partir dos componentes da construção. Kruger (1998 descreve sobre os 

aspectos ambientais e aponta os seguintes itens, em relação às tecnologias apropriadas: adequação 

da construção ao clima; adequação ao uso de recursos naturais e uso de materiais locais; medidas 

para racionalização da construção; medidas para auto-ajuda; Medidas para redução do custo final 

da habitação.  
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Para Ornstein e Romero (1992), há duas etapas contidas no ciclo de vida de uma 

edificação. A primeira é de curta duração e envolve o planejamento, projeto e a construção; a 

segunda é mais longa e representa o objetivo da obra para ser usada.  

Nas edificações como residências unifamiliares que é o foco de nossa abordagem nesse 

artigo, as avaliações pós-ocupação podem ser aplicadas por meio da avaliação técnica com visitas 

in loco, com questionários, abrangendo todos os usuários e a avaliação feita a partir do ponto de 

vista do usuário. Caso o estudo for da avaliação pós-ocupação de uma edificação de grande porte, 

multifamiliar, a metodologia deve ser mais rigorosa, com técnicos especialistas em patologias, 

para se ter o diagnóstico das condições das fundações, estruturas, níveis de pressão sonora entre 

outros. 

 

3 OS PROGRAMAS DE HABITAÇÃO SOCIAL 

 

A precariedade habitacional afeta grande parte das famílias brasileiras, e acaba gerando 

uma população sem condições de moradia digna. Os programas de habitação social, como o 

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o Programa Nacional de Habitação 

Rural (PNHR), corroboram para a melhoria das condições de vida das famílias de baixa renda. 

Esses programas têm como objetivo implementar políticas públicas que promovam acesso à 

moradia digna a essas famílias. 

O Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS foi instituído pela Lei 

Federal nº 11.124 de 16 de junho de 2005, tem o objetivo principal implementar políticas e 

programas que promovam o acesso à moradia digna para a população de baixa renda.  Além 

disso, esse Sistema centraliza todos os programas e projetos destinados à habitação de interesse 

social, sendo integrado pelo Ministério das Cidades, Conselho Gestor do Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social, Caixa Econômica Federal, Conselho das Cidades, Conselhos, 

Órgãos e Instituições da Administração Pública direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, relacionados às questões urbanas e habitacionais, entidades privadas que 

desempenham atividades na área habitacional e agentes financeiros autorizados pelo Conselho 

Monetário Nacional. 

 Para Folz (2002), casa é uma estrutura física que separa os espaços externos e internos, a 

moradia é uma indicação de realização de alguma função humana, o fato de que uma casa pode 

ter características distintas dependendo do modo de vida de seus habitantes, já a habitação é a 

integração dos dois primeiros conceitos, uma casa onde se realizam funções humanas integrada 

em um entorno urbano ou rural. 
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Os programas de moradia social foram pensados para melhorar a vida de famílias rurais, 

de baixa renda, povos tradicionais e/ou sem condições dignas de vida e moradia, 

disponibilizando para estas habitações, de modo que tenham uma melhor qualidade de vida. 

Segundo a Cartilha PNHR, o Programa Nacional de Habitação Rural ð PNHR é uma 

modalidade do Programa Minha Casa, Minha Vida, regulamentado pelo Ministério das Cidades, 

voltado para os que vivem no campo como os agricultores familiares e trabalhadores rurais, e 

comunidades tradicionais. 

Diante do exposto, a avaliação pós-ocupação irá contribuir para se avaliar os projetos 

sociais culturais já executados e entender se essas habitações estão atendendo as expectativas dos 

usuários e desta forma propor projetos de acordo com as questões culturais de quem os habita. 

 

4 CULTURA E OS DIREITOS PARA POVOS TRADICIONAIS 

 

 Os marcos teóricos serão apresentados com base nos autores que dialogam com relação 

à cultura e aos direitos para povos tradicionais como segue. 

Para Medico e Pedde (2016), os direitos dos povos tradicionais são direitos culturais e 

suas formas de expressão, seus modos de criar, fazer e viver, suas obras, objetos, documentos, 

edificações e demais espaços destinados a manifestações são bens culturais. 

Para Santos (2008), s«o chamadas òtradicionaisó por manterem muitos aspectos culturais 

seculares e praticarem, sobretudo, a agricultura ou pesca voltada à subsistência.  

É a partir destas categorias que o sistema internacional de proteção aos direitos do 

homem enfatiza o que veio a ser denominado òera dos direitosó. Bobbio (1992), afirma que o 

problema do fundamento do direito está no que se tem de fato, e no que se gostaria de ter. Os 

direitos humanos são coisas desejáveis e merecem ser perseguidos.  

Pode-se afirmar que, de acordo com o contexto histórico, novos direitos devem ser 

assegurados. Pinsky (2003), afirma que ser cidadão é ter direito à vida, à liberdade, à propriedade, 

à igualdade perante a lei, ou seja, ter direitos civis.  

A Constituição da República impõe ao Estado garantir a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais, com a valorização e a difusão das manifestações culturais populares, indígenas, 

afro-brasileiras e de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional, em prol da 

diversidade étnica e regional (art. 215). 

Desta forma, pode-se dizer que a habitação deve estar de acordo com os anseios de 

moradia de seu usuário e que ele se sinta bem para desenvolver suas atividades diárias, 

apropriando-se do espaço. 
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5 METODOLOGIA  

 

Para o desenvolvimento do artigo foram usados os métodos descritivo e bibliográfico 

para a formulação de entrevistas que abrangem  as observações pessoais do técnico que está 

observando a edificação juntamente com os usuários, os aspectos ambientais, desempenho 

estrutural, o desempenho das aberturas, a qualidade dos acabamentos, telhado, divisórias internas, 

instalações elétricas, hidráulicas, hidrossanitárias, adequação dimensional, conforto térmico, 

durabilidade dos elementos e a satisfação dos usuários com relação à tipologia da edificação. 

 

6 RESULTADOS 

 

Diante desse estudo pode-se dizer que existem dois tipos de avaliação do ambiente 

construído, a avaliação técnica que pode envolver ensaios em laboratório ou in loco feitos por 

um técnico especializado e a avaliação feita a partir do ponto de vista dos usuários que é chamada 

também de comportamental.  

A aplicação da avaliação pós-ocupação é considerada um instrumento simples quando se 

trata de uma edificação de pequeno porte, ou seja nesse caso residência unifamiliar, mas que bem 

aplicadas são eficientes colaborando para o sucesso dos ambientes construídos. 

A seguir será apresentado o questionário formulado para a aplicação de uma avaliação 

pós-ocupação para comunidades tradicionais. 

Primeiramente é descrito todos cômodos da casa, e após é feito o questionário com os 

moradores e com relação as características específicas da habitação.  

Na aplicação do questionário dentro da pergunta de número 15 em que o usuário pode 

fazer observações que achar necessário é possível solicitar ao mesmo que faça um desenho 

esquemático de como ele imagina a sua casa, resposta essa que  contribuirá muito para a pesquisa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Analisando os resultados obtidos até o presente momento, pode-se dizer que a avaliação 

pós-ocupação se faz necessária para acompanhar a satisfação dos usuários dos programas 

habitacionais, de interesse social, para que sejam pensados projetos arquitetônicos de acordo com 

a cultura de cada usuário. 

Diante do exposto, será possível ter o entendimento dos acertos e erros com relação à 

habitação e assim, quantificar os prós e contras para que possamos propor projetos que atendam 
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as necessidades e anseios de cada cultura e assim, melhorar sua qualidade de vida, sem interferir 

ou agredir a sua cultura. 
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APÊNDICE A ð QUESTIONÁRIO  

 

1 - CARACTERÍSTICA DAS HABITAÇÕES 

1.1 - A casa foi construída em mutirão ( ) Sim ( ) Não  

1.2 - Infraestrutura da localidade ( ) coleta de lixo ( ) praça ( ) colégio ( ) igrejas ( ) posto de saúde 

( ) transporte. 

2 - CARACTERÍSTICAS DO LOTE 

2.1 - Descrever se há possibilidade de encontrar um lote diferente dos demais ou seja, 

normalmente as casas não possuem lotes delimitados. 

2.2 - Drenagem ( ) Seco ( ) Úmido ( ) Alagadiço  

2.3 ð Topografia ( ) Plano ( ) Acidentado/Inclinado  

2.4 - Inclinação do terreno ( ) Nivelado ( ) Aclive ( ) Declive  

2.5 - Nível do terreno em relação à rua ( ) Acima ( ) No nível ( ) Abaixo  

2.6 - Proteção do terreno ( ) Cercado ( ) Murado ( ) Não possui  

2.7 - Possui árvores no terreno ( ) Sim ( ) Não  

2.8 - Tipo de árvores existente ( ) Pequeno porte ( ) médio porte ( ) grande porte ( ) Frutífera  

3 - CARACTERÍSTICA DA UNIDADE HABITACIONAL 

3.1 - Uso da unidade habitacional ( ) Uni familiar ( ) Multifamiliar (mais de uma família) ( ) Misto 

(com comércio junto)  

3.2 - Número de habitantes na residência ( ) 0 - 12 anos ( ) 12 - 18 anos ( ) 18 - 60 anos ( ) Acima 

de 60 anos  

3.3 - Renda familiar (em R$) ( ) 0 - 400 ( ) 401 - 700 ( ) 701 - 1000 ( ) 1000 - 1500 ( ) 1500 - 2000 ( 

) + 2000  

3.4 - Profissão dos moradores  

4 - ASPECTOS AMBIENTAIS 

4.1 - Orientação solar  

4.1.1 - Quartos ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

4.1.2 - Sala ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro  

4.1.3 - Cozinha / Banheiro ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

5 - AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ESTRUTURAL  

5.1 - Paredes  

5.1.1 - As paredes apresentam trincas? ( ) Sim ( ) Não  

5.1.2 - Há passagem de vento por alguma parede? ( ) Sim ( ) Não  

5.1.3 - Há passagem de água da chuva em algum ponto das paredes? ( ) Sim ( ) Não  
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5.2 - Fundação/alicerce  

5.2.1 - A fundação possui trincas? ( ) Sim ( ) Não 

5.2.2 - Sofreu deformação ou deslocamento? ( ) Sim ( ) Não  

6 - JANELAS  

6.1 - Material Empregado ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

6.2 - Funcionamento ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

6.3 - Qualidade das fechaduras ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

6.4 - Quanto ao ruído ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

7 - PORTAS 

7.1 - Material Empregado ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

7.2 - Funcionamento ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

7.3 - Qualidade das fechaduras ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

7.4 - Quanto ao ruído ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

8 - QUALIDADES DOS ACABAMENTOS 

8.1 - Piso do banheiro, cozinha, sala, dormitórios e área de serviço ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) 

Neutro 

8.2 - Paredes de banheiro, cozinha e área de serviço ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

8.3 - Teto do banheiro, cozinha, sala, dormitórios e área de serviço ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) 

Neutro 

9 - TELHADO  

9.1 - Material Empregado ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

9.2 - Funcionamento ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

10 - DIVISÓRIAS INTERNAS 

10.1 - Observações: 

10.1.1 - Paredes ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

11 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

11.1 - Sofreu alguma alteração? ( ) Sim ( ) Não  

11.2 ð Se sim, qual?  

11.3 - Com relação à alteração ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

12 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E HIDROSSANITARIAS 

12.1 - Houve algum dos seguintes problemas nas instalações hidráulicas:  

() Mau funcionamento dos aparelhos ( ) Pequena pressão no chuveiro ( ) Pequena pressão na 

descarga do vaso ( ) Entupimentos ( ) Vazamentos ( ) Mau cheiro  

12.2 - Houve necessidade de algum tipo de manutenção? ( ) Sim ( ) Não  
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12.3 - Se sim, qual?  

12.4 - Com relação à alteração ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

13 - ADEQUAÇÃO DIMENSIONAL, FÍSICA E FORMAL 

13.1 - Quanto ao tamanho de cada peça da casa: ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

13.2 - Quanto a aparência da casa ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

14 - CONFORTO TÉRMICO 

14.1 - Quanto à temperatura da casa no verão? ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

14.2 - Quanto à temperatura da casa no inverno? ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

14.3 - Quanto à ventilação? ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

15 - DURABILIDADE DOS ELEMENTOS E TIPOLOGIA DA EDIFICAÇÃO 

15.1 - Cite ponto forte da casa: 

15.2 - Cite ponto negativo da casa:  

15.3 - Outras observações que achar necessário: 

15.3.1 - Quantos às observações ( ) Satisfeito ( ) Insatisfeito ( ) Neutro 

  

Na aplicação do questionário dentro da pergunta de número 15 em que o usuário pode 

fazer observações que achar necessário é possível pedir ao mesmo que faça um desenho 

esquemático de como ele imagina a sua casa, resposta essa que pode contribuir muito para a 

pesquisa. 



UMA DISCUSSÃO ACERCA DOS DIREITOS PARA GRUPOS 

CULTU RAIS: ABORDAGEM DAS POLITICAS PÚBLICAS SOCIAIS, 

POLÍTICAS DE RECONHECIMENTO DA DIVERSIDADE E 

EXPERIÊNCIAS IDENTITÁRIAS  

 

Lucimery Dal Medico 

 Valdir Pedde 

 

Resumo: Este artigo tem o intuito de gerar discussões e reflexões de forma crítica às questões 
das políticas públicas sociais para grupos culturais voltadas para as comunidades tradicionais com 
foco aos indígenas Kaingangs de Iraí . O objetivo é alavancar as questões culturais para que haja 
um entendimento acerca de seus asseios e necessidades. Os procedimentos metodológicos 
utilizados foram: análise teórica dos conceitos de Direitos para grupos culturais; Políticas de 
Reconhecimento da Diversidade; Experiências identitárias e Direitos dos Povos indígenas frente 
as suas políticas sociais. 
 
Palavras-chave: Habitações Culturais. Políticas Públicas Sociais. Diversidade Cultural. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

Para o Decreto 6.040/2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, enfatizando o acesso aos territórios 

tradicionais e aos recursos naturais, povos e comunidades tradicionais são entendidos como 

ògrupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 

próprias de organização social, que ocupam e que usam territórios e recursos naturais como 

condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 

conhecimentos, inova­»es e pr§ticas geradas e transmitidas pela tradi­«oó (art. 3Ü, inc. I). 

Diante do exposto, o artigo  irá tratar sobre questões que abordam fortemente os direitos 

dos povos tradicionais, previstos  na constituição de 1988. 

 

2 POLÍTICAS SOCIAIS PARA GRUPOS CULTURAIS E POLÍTICA DE 

RECONHECIMENTO DA DIVERSIDADE  

 

Para melhor entendimento das políticas indigenistas, será abordado um pequeno histórico 

de como se chegou aos órgãos que lutam pelos direitos dos indígenas.  

Cunha (2012) nos conta que a partir da expulsão dos Jesuítas por Pombal, em 1759, e 

com a chegada de D. João VI no Brasil, em 1808, a política indigenista viu sua arena reduzida e 
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sua natureza modificada. Na metade do século XIX, a pretensão se desloca do trabalho para as 

terras indígenas e no início do século XX é criado o Serviço de Proteção ao Índio ð SPI, sendo 

extinto em 1966 devido a acusações de corrupções e é substituído em 1967 pela Fundação 

Nacional do Índio ð FUNAI, sendo que a política indigenista continua atrelada ao Estado e as 

suas prioridades.  

Ainda para Cunha (2012) nos anos 1970, foi a época da transamazônica, da barragem de 

Tucuruí e da de Balbina de Carajás, entravam com máquinas e realocavam os indígenas do local e 

inundavam as suas terras. Somente aos fins dos anos 1970 multiplicaram-se as organizações não 

governamentais de apoio aos índios, e no início da década de 1980, pela primeira vez se organiza 

um movimento indígena de âmbito nacional. Essa mobilização resulta nas novidades obtidas na 

constituição de 1988 que reconhece os direitos originários dos índios, seus direitos históricos, à 

posse da terra. 

Para os povos indígenas, a Constituição Federal de 1988, é um marco histórico, assegura 

o reconhecimento da organização social e seus costumes, a língua, suas crenças e tradições 

(BRASIL, 1988). Para que fossem desenvolvidas políticas públicas voltadas a esses povos, criou-

se a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável das Comunidades Tradicionais, essa 

comissão redigiu um documento, que delimita quatro eixos estratégicos de implementação de 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais: 

Acesso aos Territórios Tradicionais e aos Recursos Naturais; Infraestrutura; Inclusão Social; e 

Fomento e Produção Sustentável. 

Esses eixos possuem diretrizes que são: a) Garantir a participação dos povos e 

comunidades tradicionais na concepção, elaboração e implementação dos Planos Diretores, do 

Zoneamentos Ecológico-Econômicos. b) Dar prioridade a participação dos povos e 

comunidades tradicionais na concepção, elaboração e implementação e a utilização da mão de 

obra local nos projetos de infraestrutura baseados em padrões socioculturais dos povos e 

comunidades tradicionais. c) Conceber, necessariamente em conjunto com os povos e 

comunidades tradicionais respeitando-se os padrões locais, e as obras a serem construídas em 

seus territórios. 

O artigo 231 da constituição nos fala que os novos preceitos constitucionais, asseguraram 

aos povos indígenas o respeito à sua organização social, seus costumes, línguas, crenças e 

tradições e assim, pela primeira vez reconhecem-se a eles no Brasil o direito à diferença, é 

reconhecido aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam, cabendo à União demarcá-las, resguardar e fazer 

respeitar todos os seus bens. 
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Na teoria de Honneth (1995), auto-estima  social está entre as condições intersubjetivas 

para a formação de uma identidade não distorcida,  espera-se  que seja protegida pela moralidade. 

Disso segue que todas as pessoas, moralmente, merecem estima social. A abordagem do 

reconhecimento e o que resulta dela é que todos têm direitos iguais e a buscar estima social sob 

condições justas de igualdade e de oportunidades.  

Segundo IBGE (2016), os primeiros habitantes do município de Iraí foram os índios 

Kaingang, eles já conheciam as propriedades curativas das fontes termais existentes junto a um 

arroio, cujas margens havia inúmeras colmeias. E denominavam esta região por Irahy que na 

língua indígena significa Águas do Mel, esse termo deu o nome ao município. 

Para Ribeiro (1995) os indígenas contribuíram na qualidade de matriz genética e de agente 

cultural que transmitia sua experiência milenar de adaptação ecológica às terras recém-

conquistadas. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE (2016), em São Paulo é 

existente 110  Kaingang, Paraná 11.735, Santa Catarina 5.040, no Rio Grande do Sul  17.231 

totalizando 34.116 indígenas Kaingangs no Brasil.  

O município de Iraí possui aproximadamente 8.020 habitantes e destes, 500 são 

indígenas, possui área territorial de 180, 962 km². O acesso da aldeia até o balneário se dá por 

pavimentação de pedra, chamada calçamento e após o balneário, a pavimentação do acesso é 

terra e cascalho. No acesso a aldeia já é possível visualizar a antiga pista do aeroporto de Iraí que 

foi retomada pelos Kaingans em 1993. 

Os Kaingangs inicialmente ocuparam as margens do Rio Mel, junto ao Balneário de águas 

termais, área que foi expropriada em 1979, pela Prefeitura e retomaram suas terras em 1993, a 

área em que foi demarcada incluiu as instalações do aeroporto e torna-se reserva indígena em 

agosto de 1993, homologada em outubro de 1993, registrada no Registro de Imóveis de Iraí em 

março de 1994 e na Secretaria do Patrimônio da União - SPU em abril de 1994 com área 

demarcada de reserva 279,98 hectares localizada as margens do Rio Mel.  

Com seus direitos garantidos e com maior estima social, os indígenas Kaingangs de Iraí 

reivindicaram seus direitos à terra e a todas às questões culturais garantidas na Constituição de 

1988 e, desta forma, iniciou-se o processo de retomada de suas terras em 1993 e  a comunidade 

pôde criar a sua própria identidade, começaram a se estruturar próximos as antigas instalações do 

aeroporto, implantando a escola, posto de saúde e suas unidades habitacionais  permitindo-lhes 

uma área de preservação permanente, com mata nativa. 

Nesse sentido, o direito indígena sobre a terra é reconhecido como originário e congênito, 

independente de ato constitutivo, cabendo somente o dimensionamento e demarcação. O 
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território a ser demarcado é aquele que satisfaz as necessidades indígenas no que concerne a sua 

reprodução como coletividade de acordo com os costumes, culturas e tradições. Os contornos 

conceituais dessas terras estão definidos no parágrafo 1º do artigo 231, da Constituição de 1988:  

 

[ ] por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários ao seu 
bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições. (BRASIL, 1988, parágrafo 1º do artigo 231). 

 

A consolidação dessas políticas é basal para direcionar ações que respeitem à diversidade 

cultural, que valorizem o saber tradicional e assim compreender o quanto é importante para esses 

povos a preservação dos significados simbólicos e que os integrantes das etnias indígenas 

encontram nesses significados motivos para prosseguirem com suas práticas e vivências. 

 

3 CULTURA, EXPERIÊNCIAS IDENTITÁRIAS E MEMÓRIA  

 

Com relação aos aspectos culturais Schwartz (1978), argumenta que considera a cultura 

não como algo abstrato ou sistêmico, mas pelas implicações de sua distribuição diferenciadas 

entre os indivíduos que compõem um determinado grupo social. Ainda para o mesmo autor, ele 

coloca em evidência que em pequenas comunidades fundadas nas relações de parentesco e na 

vida doméstica, existem papéis individuais diversificados, que tornam as interações muito mais 

complexas do que comumente lhes é atribuído. Esse fato denota que na organização social das 

diferenças culturais, uma distribuição de saberes e formas de experiências diversificadas  tornam-

se fundamentais para compreender o processo de formação comunitária. 

Segundo Barth (2000), as diferenças sociais e culturais organizativas são resultantes de 

interações entre atores sociais politicamente diferenciados. Uma estrutura de ação social 

específica, baseada na relação entre os atos dos indivíduos, os eventos por estes gerados e as 

experiências que, das interpretações desses atos e eventos, são engendradas pelos próprios 

agentes. 

Autores como Barth (2002b) e Hannerz (1998), ressaltam o fato de que o que cria 

diferenças entre os grupos humanos é a organização social dos fluxos culturais e não a cultura 

por si mesma, considerando a cultura como sendo um fluxo de valores, conceitos e lógicas. Os 

significados são, assim, organizados por tradições de conhecimento bem precisas, as quais podem 

integrar e gerar continuamente, no processo da vida social, os fatores culturais necessários para 

dar sentido à própria existência como grupo diferenciado de outros. Além disso, como observa 

Barth (2002b), as produções de padrões de significado serão o resultado de muitos pontos de 
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vistas expressos pelos diferentes atores sociais, com status, faixa etária e posição política 

diferenciada. Temos que considerar também o fato de que a tradição indígena opera sempre 

numa determinada situação histórica (OLIVEIRA, 1988), caracterizada por uma assimetria que 

incorpora os indígenas dentro de formas de dominação específica, legitimada e permitida pelo 

Estado-Nação brasileiro. 

Para que possamos estudar a identidade e a memória de uma comunidade se faz 

necessário entender como se dá o processo de memória. 

Candau (2002) estabelece três níveis de memória: Primeiro: Memória de baixo nível 

composta pelo saber e pela experiência mais profundos e mais compartilhados pelos membros de 

uma sociedade e que se inserem na categoria de memória procedimental (repetitiva ou hábito) de 

Bérgson, socialmente compartilhada e fruto das primeiras socializações; Segunda: Memória de 

alto nível ou memória de lembranças, que incorpora vivências, saberes, crenças, sentimentos e 

sensações, podendo contar com extensões artificiais ou suportes de memória; Terceira: 

Metamemória, ou seja, tanto a representação que cada indivíduo faz de sua própria memória, 

quanto àquilo que fala sobre ela, em uma dinâmica de ligação entre o indivíduo e seu passado, 

como uma memória reivindicada.  

A relação entre identidade e memória coloca de forma clara que a identidade se manifesta 

como um relato, um discurso auto referenciado que se projeta como uma totalidade significante, 

em uma convergência entre curiosidade, alicerçada sobre três bases: a natureza do acontecimento 

recordado, o contexto sincrônico do acontecimento e o contexto sincrônico da rememoração.  

Esses processos que se manifestam na esfera coletiva que surge na confluência das 

imagens e da linguagem, são responsáveis por totalizações existenciais. Elas permitem tanto a 

manutenção de memórias fortes, que buscam criar marcas sólidas que vêm reforçar sentimentos 

de origem, historicidade e pertencimento, quanto em memórias fracas, que se diluem e 

fragmentam conforme as identidades se transformam ou novas identidades se afirmam.  

Para os indígenas, a retomada de suas terras foi muito marcante na comunidade e ao 

contar as suas histórias pode-se perceber que os mesmos têm orgulho dessa conquista, pois  

afirmam que tendo a terra e a mata, possuem tudo o que precisam para viver, que a terra é 

fundamental para manter a sua comunidade. 

òO Patrim¹nio ® menos um conteúdo que uma prática da memória obedecendo a um 

projeto de afirma­«o de si mesmaó (CANDAU, 2006, p.163). 

Para Jelin (2000), a memória tem um papel significativo como um mecanismo cultural que 

reforça o sentimento de pertença a grupos ou comunidades.  
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A autora, distingue dois tipos de memória, a usual e a narrativa, a segunda pode-se 

encontrar ou construir os sentidos do passado e para encontrar as memórias feridas. 

"Em todas as sociedades, os indivíduos detêm uma grande quantidade de informações no 

seu patrimônio genético, na sua memória em longo prazo e, temporariamente, na memória ativa". 

(GOODY, 1977 a, p. 35). 

Halbwachs (2006) nos fala que a psicologia social, na medida em que esta memória está 

ligada aos comportamentos, às mentalidades, novo objeto da nova história, traz a sua 

colaboração.  

Ainda para o mesmo autor, tirando-se gravuras e livros, o passado deixou na sociedade de 

hoje muitos vestígios, às vezes visíveis, e que também percebemos na expressão das imagens, no 

aspecto dos lugares e até nos modos de pensar e de sentir, inconscientemente conservados e 

reproduzidos por tais pessoas e em tais ambientes. 

Nora (1984) nos fala que a memória coletiva, definida como o que fica do passado no 

vivido dos grupos, ou o que os grupos fazem do passado, pode à primeira vista opor-se quase 

termo a termo à memória histórica como se opunha antes memória afetiva e memória intelectual. 

Até os nossos dias "história e memória" confundiram-se praticamente e a história parece ter-se 

desenvolvido "sobre o modelo da rememoração, da anamnese e da memorização". 

Para Halbwachs (2006), as lembranças revelam aspectos de nosso convívio com o Outro; 

ao narrar uma experiência, nossa fala encontra a todo o momento indícios do contato com 

grupos aos quais pertencemos; à instituições sociais como família, escola, Estado, religião, nação; 

a sentimentos também marcados pela experiência histórica como o medo, a saudade, o amor; e a 

noções como a beleza, o trabalho, a moral. A cada narrativa, características como essas nos são 

reveladas. 

As narrativas indígenas nos fazem entender a sua luta e a sua história, cheia de desafios e 

conquistas, vivem lutando para não serem esquecidos e buscando os seus direitos. 

Para Ricouer (2007), não é somente o caráter penoso do esforço de memória que dá à 

relação sua coloração inquieta, mas o temor de ter esquecido, de esquecer de novo, de esquecer 

amanhã de cumprir esta ou aquela tarefa; porque amanhã será preciso não se esquecer de se 

lembrar.  

Na aldeia indígena Kaingang existem algumas práticas em que são subdivididas as tarefas 

como: os homens são responsáveis pela caça, hoje muitos já estão adaptados a trabalhar para 

trazer o alimento para sua família e as mulheres são responsáveis pelo artesanato e o cuidado das 

crianças. Cada aldeia possui suas regras de acordo com as lideranças locais, para manter a 

organização do povo, exemplo disso, é o cacique que tem a função de orientar e ser o chefe de 
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todos na comunidade indígena. Cada comunidade também tem sua crença, mas o respeito sobre 

as forças da natureza e dos espíritos dos seus antepassados é muito comum a todas as 

comunidades indígenas. 

Para Vilarta e Gonçalves (2004), as oportunidades de escolha não se apresentam da 

mesma forma para todos, elas dependem das chances de ação em sua vida, geradas pelas 

condições econômicas, de subsistência, saneamento, entre outras, essas possibilidades são criadas 

de acordo com a condição e o modo de vida do indivíduo. 

Para Jelin (2000), a memória tem um papel significativo como mecanismo cultural para 

fortalecer o sentido de pertença, para construir maior confiança em si próprio, principalmente 

quando se trata de grupos oprimidos e discriminados. As memórias e as interpretações são 

elementos chave nos processos de construção de identidade individual e coletiva em sociedades. 

Para Nahas, Barros e Francalacci (2001), o estilo de vida é o conjunto de ações habituais 

que refletem as atitudes, os valores e as oportunidades na vida dos sujeitos. 

Penso que os Indígenas Kaingangs buscam reconstruir suas memórias, procuram fazer 

desenhos, mapas e fotografias e deixam exposto em uma sala que chamam de museu, para 

recordar suas memórias e mostrar aos filhos suas lembranças passadas. A comunidade indígena 

sofreu e ainda sofre discriminação pela população, pois alegam que a retomada das terras (o 

antigo aeroporto) influenciou o não desenvolvimento do município e até mesmo a região, pois o 

aeroporto foi desativado. 

Como diz Jelin (2000), as memórias e as interpretações são também elementos chave para 

nos processos de construção de identidades individuais e coletivos em sociedades que emergem 

de períodos de violência e trauma. 

Assim foi a retomada de terra, tiveram momentos traumáticos e sofridos, mas mesmo 

passando por inúmeras dificuldades era um processo de transformação e até mesmo de 

sobrevivência da comunidade, como diz a constituição de 1988 que assegura o reconhecimento 

da organização social e seus costumes, a língua, suas crenças e tradições a esses povos. Foi uma 

grande vitória a retomada de suas terras, pois com essa retomada, foi possível a comunidade ter 

acesso aos recursos naturais, infraestrutura, inclusão social, e fomento e produção sustentável 

com seus artesanatos feitos com materiais extraídos da mata.  

Para Geertz (1999), a história de qualquer povo em separado e a de todos os povos em 

conjunto, como também, a rigor a história de cada pessoa tomada individualmente, tem sido a 

história dessa mudança de ideias, em geral devagar, as mais depressa, ou caso o tom idealista nem 

nega a pressões naturais da realidade ou os limites materiais da vontade, tem sido a história da 

mudança dos sistemas de sinais, das formas simbólicas e das tradições culturais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esse diálogo abordou uma discussão teórica, por meio da revisão bibliográfica abordando 

os direitos humanos, em especial das comunidades indígenas, foco de nossa discussão. Ao refletir 

sobre as retomadas das terras e sua forma de organização social e cultural e com a discussão 

pode-se afirmar que os povos tradicionais têm seus direitos assegurados com a constituição de 

1988, mas muitas vezes não são consideradas para a efetivação desses direitos. 

Os Kaingangs de Iraí inicialmente ocuparam as margens do Rio Mel, junto ao Balneário 

de águas termais, área que foi expropriada em 1979, pela Prefeitura e retomaram suas terras em 

1993, a área em que foi demarcada incluiu as instalações do aeroporto e torna-se reserva indígena 

em agosto de 1993. 

Castel (2005) afirma que o que lhe dará proteção não será mais o grupo a que pertence, 

mas sua propriedade. É ela que garante a segurança diante dos imprevistos da existência. Castel 

(2005) lembra que não foi por acaso que a propriedade foi colocada na categoria dos direitos 

inalienáveis e sagrados da Declaração Universal dos Direitos Humanos e Cidadãos. Os indivíduos 

proprietários podem proteger-se por si mesmos, com seus recursos. 

Muitas vezes a comunidade indígena Kaingang se protege não permitido entrada de não-

índios dentro da aldeia e outras vezes com mobilizações na sua comunidade para lutar em prol de 

seus direitos, prova disso é a retomada de suas terras, que lhes proporciona segurança para o 

crescimento e desenvolvimento de sua comunidade. Tendo suas terras registradas na União 

garantem seus direitos enquanto comunidade indígena, e lhes garante a inserção na Constituição 

Federal de 1988, que assegura o reconhecimento da organização social e seus costumes, a língua e 

suas crenças e tradições.  

Por meio da Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável das Comunidades 

Tradicionais, é garantido aos povos tradicionais o acesso aos territórios tradicionais, aos recursos 

naturais; infraestrutura; inclusão social; e fomento e produção sustentável. Desta forma, 

reconhecer a existência e as especificidades desses segmentos populacionais lhes garante os seus 

direitos territoriais, socioeconômicos, ambientais e culturais, valorizando sua cultua, suas 

memórias e suas identidades. 

Diante do exposto, a aldeia indígena Kaingang de Iraí busca viver em comunidade, 

garantindo seus direitos, suas crenças e suas vivências características de sua cultura.  

Ao refletir os conceitos de memória, pode-se afirmar que a mesma integra o presente e o 

passado e faz pensar no futuro, proporcionando reconhecimento, significado e sentido aos povos 

tradicionais. Como os indígenas relatam que seus saberes vêm de seus avôs e de seus pais, é a 
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memória que os nutre com informações e aprendizados vitais e a memória é fundamentada para 

que possam afirmar a sua identidade.   

Nesse sentido, pode-se concluir que os indígenas trazem consigo suas memórias, seus 

simbolismos que seus pais e avós lhes ensinaram, o artesanato, os chás feitos com ervas 

medicinais que curam suas doenças e buscam passar a seus filhos e netos a sua forma de vida, 

exercício diário de colocar em prática as suas memórias. 
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DESENHO URBANO E PAISAGISMO: A FUNÇÃO SOCIAL DOS 

RECUOS DAS EDIFICAÇÕES 
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Resumo: O estudo em questão apresenta uma breve reflexão sobre os recuos frontais das 
edificações, destacando sua função física e, principalmente, social para as cidades. O objetivo é 
demonstrar como esse elemento, presente tanto em tipologias privadas, como públicas, pode, 
quando bem pensado e valorizado na fase de projeto e aliado aos princípios de paisagismo, 
melhorar a relação da edificação com o entorno onde a mesma está inserida,  tornando-se uma 
zona híbrida entre o privado e o público, e consequentemente favorecendo suas adjacências. 
Tendo como base uma pesquisa bibliográfica e iconográfica, pretende-se evidenciar a importância 
deste requisito urbanístico tanto no âmbito espacial e de salubridade, quanto social e de 
integração entre as esferas. O intuito desta análise é salientar a importância de pensar estes locais 
para além de sua função privada, de maneira que possam  tornar-se espaços interessantes 
paisagisticamente, contribuindo para a vida social urbana, colaborando para calçadas mais vivas e 
seguras e extrapolando seus limites privados.  
 
Palavras-chave: Desenho urbano. Paisagismo. Recuos Frontais. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

Atualmente, percebe-se que muitos projetos e edificações tratam dos recuos frontais 

apenas como um requisito urbanístico solicitado pelos planos diretores da maioria das cidades 

brasileiras. Porém, a pouca reflexão sobre a função do mesmo, que vai muito além de questões 

como ventilação e insolação das edificações, acaba por tornar esses espaços pouco atrativos e 

muitas vezes isolados, sem qualquer relação como passeio público.  

Diante disso, notam-se duas situações bastante recorrentes. A primeira delas é quando a 

integração entre o recuo frontal e o espaço público é totalmente negada, principalmente através 

de grandes muros. A utilização deste elemento causa a ilusória sensação de que a edificação estará 

mais protegida, quando na verdade isso prejudica seu entorno, deixando-o muito mais inseguro. 

A segunda situação é quando existe a relação entre o recuo e a calçada, mesmo que haja uma 

limitação de acesso, essa ainda permite uma permeabilidade visual, porém, esses recuos muitas 

vezes não consideram qualquer princípio de paisagismo, não sendo atrativos e deixando de 

contribuir positivamente para a imagem da cidade. 

Considerando essas realidades, é possível entender o quanto é importante refletir sobre 

este requisito urbanístico para além de sua obrigatoriedade, de maneira que seu projeto possa ser 
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pensado no sentido de beneficiar não somente a edificação privada, mas também de contribuir 

para a segurança e embelezamento do espaço urbano. 

Edificações onde o limite com a rua (a fachada) não permite qualquer conexão do interior 

com o exterior, acaba por tornar a calçada muito mais insegura. Quando existe a preocupação de 

conectar a edificação com seu entorno desde o processo projetual, através, no caso desta 

reflexão, de recuos pensados e humanizados, o meio urbano passa a receber a contribuição de 

uma arquitetura òprivadaó. Dessa maneira, destacar a import©ncia deste elemento e de seu 

paisagismo, permite qualificar o meio urbano, melhorando a relação entre o público e o privado, 

entre a arquitetura e a cidade. 

A ideia principal da pesquisa em questão baseia-se no sentido de perceber a função social 

dos recuos, que quando percebidos e valorizados no processo de projeto, podem ser 

determinantes na melhora do entorno da edificação. Portanto, o objeto de estudo são os recuos 

frontais, ou seja, esses espaços entre a edificação totalmente privada e a via pública, que os 

autores tratam através de diversas nomenclaturas.  

O artigo tem a intenção de contribuir para as pesquisas relacionadas ao projeto 

paisagístico destes espaços, que quando considerados, contribuem de forma positiva para o meio 

urbano, melhorando-o e tornado a arquitetura muito mais atrativa e conectada com seus usuários. 

 

2 O DESENHO URBANO E OS RECUOS FRONTAIS 

 

O desenho urbano é a área do urbanismo a qual estuda as relações entre a edificação, sua 

implantação nos lotes e seu vínculo com o restante do tecido, portanto, segundo Del Rio (1990) é 

o desenho urbano que determina a imagem da cidade. Para que o Desenho Urbano consiga ser 

eficiente, estabelecendo relações entre os principais conjuntos formadores da cidade, Appleyard1 

e Jacobs2 (1982) definiram características do Desenho Urbano, que podem ser consideradas 

metas, dentre elas, destacam-se: as edificações como definidoras de espaços públicos e a 

diversidade das interrelações e configurações entre as edificações e os espaços abertos. Portanto, 

nota-se que é o Desenho Urbano responsável por criar ou não as relações entre as edificações e a 

cidade, incentivando as conexões. Diante disso, pode-se considerar a forma de implantação da 

edificação no lote, e consequentemente a área obrigatória dos recuos frontais, como grande 

influenciadora do espaço público.  

                                                           
1 Donald Appleyard foi professor de Design Urbano e membro do Departamento de Planejamento Urbano e 
Regional e Arquitetura Paisagística da Universidade da Califórnia. 
2 Allan Jacobs é professor da Universidade da Califórnia em Berkeley, usa a observação como uma ferramenta para 
pesquisar o design do espaço público - ruas, espaços e parques. 
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Os recuos frontais podem ser definidos como a medida entre a divisa do lote e a projeção 

da edificação, que surgiu a partir do Movimento Moderno. Após a Revolução Industrial, as 

cidades sofreram grandes mudanças nas suas estruturas, pois não estavam preparadas para 

receber tantas pessoas que vieram do campo para trabalhar nas fábricas. Diante disso, muitos 

problemas de salubridade surgiram e então o Movimento Moderno apareceu trazendo ideias para 

resolver essas deficiências das cidades. Dentre essas ideias, pregaram o afastamento das 

edificações das divisas, liberando porções do terreno para vegetações, contribuindo com isso para 

uma melhora da insolação e ventilação dos edifícios.  

Com influência deste movimento, e a partir do surgimento do Estatuto das Cidades e 

consequentemente dos Planos Diretores, os afastamentos, nomeados nas diretrizes como recuos, 

passaram a fazer parte dos projetos das edificações, adaptados a uma escala local e não global, 

como surgiu no modernismo. Os recuos frontais analisados nesta reflexão são considerados 

como a área não edificada, livre, entre a obra construída e a calçada, ou seja, sem construção ou 

qualquer elemento coberto, conforme Figura 1. 

 
Figura 1 ð Recuos frontais 

 
 

         Fonte: Scopel, 2016. 

 

Esses recuos que separam e servem como transição entre o totalmente privado e o 

totalmente público podem ser compostos por jardins, desníveis, escadas, entre outros. Esses 

locais, por serem mais abertos e livres de grandes construções, permitem sua apropriação através 

de variadas formas e atividades, surgindo dai sua função social (Figura 2). 
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Figura 2 ð Exemplos de recuos frontais 
 

 
Fonte: GEHL, 2013. 

 
É importante destacar que esses recuos não devem se tornar grandes áreas livres para que 

seja possível ter controle destes espaços. Portanto, essa tipologia se refere aos recuos habituais 

exigidos nos municípios, normalmente com dimensões de até quatro metros. Essa conformação 

se diferencia dos afastamentos laterais, considerados as pragas do urbanismo moderno, 

justamente porque quando esses afastamentos fogem a escala humana, acabam afastando as 

edificações umas das outras, criando vazios e contribuindo para a criação de espaços passivos e 

sem vida. 

Importantes autores falam sobre recuos através de diferentes nomenclaturas. Bentley et al 

(1999) intitula essa §rea aberta como zona h²brida e considera um dos òespa­os mais vis²veis e 

conhecidos na cidade, por®m um dos mais esquecidos e subavaliados tamb®mó (BENTLEY et al, 

1999, p.144). 

 
Um banco ou vasos, plantas e outros objetos pessoais, colocados no que parece ser a 
calçada, criam uma zona de transição sutil, a zona híbrida. Na maior parte do tempo, 
você somente notará uma transição súbita do espaço público para o privado ð não 
mantido, não apropriado e não personalizado. Entretanto, a zona híbrida tem um papel 
importante no estabelecimento de contato e interação entre os moradores da cidade e 
na criação de um ambiente de rua simpático, acolhedor e atraente. (BENTLEY et al, 
1999, p.144)  

 
Gehl (2013) nomeia os locais onde a arquitetura encontra a rua como òespa­os de 

transi­«o suave. óO espa­o de transi­«o ao longo dos andares t®rreos, para ele, ® uma zona onde 

se localizam as portas de entrada e os pontos de troca entre interior e exterior. Sendo assim, o 

autor defende ainda que as transições proporcionam uma oportunidade para a vida, tanto dentro 

das edifica­»es quanto logo em frente a elas, de interagir com o restante da cidade. ò£ a zona 

onde as atividades realizadas dentro das edificações podem ser levadas para fora, para o espaço 

comum da cidadeó (GEHL, 2013, p.75). Para o autor, o tratamento dos espa­os de transi­«o da 
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cidade, em especial, os andares mais baixos dos edifícios, têm influência decisiva na vida do 

espaço urbano. 

 
Trata-se da zona onde se caminha quando se está na cidade; são as fachadas que se vê e 
se experimenta de perto, portanto mais intensamente. É o local onde se entra e sai dos 
edifícios, onde pode haver interação da vida dentro das edificações e da vida ao ar livre. 
É o local onde a cidade encontra as edificações (GEHL, 2013, p.75). 

 
Na opinião de Van Der Ham e Ulden (2015) além dos aspectos físicos destes espaços, é 

possível verificar aspectos sociais também. Reivindicar ou apropriar um recuo traz uma sensação 

de pertencimento que impacta o ambiente social atrav®s da possibilidade de identifica­«o. òA 

zona híbrida, quando apropriada, permite que as pessoas se avaliem, se relacionem e se 

identifiquem umas com as outrasó (VAN DER HAM; ULDEN, 2015, p.146). 

 

3 A FUNÇÃO SOCIAL DOS RECUOS 

 

Considerando a importância dos espaços ao ar livre para as cidades, e principalmente as 

possibilidades de conexões entre a edificação e a esfera pública, visto que, conforme expõe 

Panerai (2006), nenhum dos lados funciona individualmente, destaca-se o papel dos recuos como 

promotor desta integração entre os dois conjuntos. 

Muito além de sua obrigatoriedade para insolação e ventilação das edificações, esses 

espaços abertos são locais propícios para as relações entre a população, as classes e os grupos. 

Conforme evidencia Prinz (1984), são eles que garantem condições de vida agradáveis e 

saudáveis.  

Whyte (2001) no livro The Social Life of Small Urban Spaces complementa que espaços livres 

de edificações e de pequena escala têm valores inestimáveis para a cidade, e defende a ideia de 

que a criação e sustentação destes locais podem contribuir para a transformação destes espaços 

em lugares vitais que servem às necessidades de seus usuários. Além disso, pequenas zonas 

abertas entre a arquitetura e a cidade, além de propiciar para o cidadão uma transição suave entre 

o espaço público e o privado, têm a função de elemento conector entre a paisagem. São lugares 

ordenadores e se considerados em um projeto, tanto arquitetônico quanto paisagístico, podem ter 

um papel transformador na sociedade, contribuindo para a formação da imagem da cidade.  

Newman (1996) no documento intitulado Creating Defensible Spaces acredita que os recuos 

frontais são espaços defensivos, alegando que, além de sua função de encontro, estes permitem 

que os residentes controlem as áreas em torno de suas casas. Como o monitoramento desses 

espaços depende do envolvimento dos moradores, a partir dessa ideia existe a oportunidade de as 

pessoas perceberem como as suas ações podem melhorar a vida urbana. A importância destes 
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locais intermediários entre a arquitetura e a rua é permitir que os residentes assumam o controle 

de seus bairros para reduzir a criminalidade, mantendo a integração entre os cidadãos. 

Newman (1996) ainda acrescenta que a estreita justaposição de cada unidade de habitação 

e sua entrada voltada para a rua contribui para a incorporação da calçada para a esfera de 

influência dos habitantes da edificação. Quando essa ligação se configura nos recuos dos lotes, 

mesmo sendo um espaço privado, este local passa a ter um caráter semiprivado ou semipúblico. 

Devido a esta justaposição da rua para o gramado da frente privada de cada habitação, os 

moradores passam a se preocupar em garantir a sua segurança e agir para manter e controlar o 

acesso a esse espaço, não só de frente a suas casas, mas de todo o quarteirão.  

Para Alexander et al (2013) quando a conexão entre o interior e o exterior existe, ela 

permite que várias atividades surjam dentro ou em torno da zona de transição. Ele ainda 

complementa que, a experiência da entrada de uma edificação influencia a maneira como as 

pessoas se sentem dentro dela. Portanto, se uma transi­«o ® abrupta demais òn«o h§ a sensa­«o 

de chegada e o interior da edificação não consegue ser um espaço sagrado e protegidoó 

(ALEXANDER et al, 2013, p.549).  

Por isso é importante que haja essa passagem entre as duas esferas. Unwin (2013) ressalta 

que esses elementos que criam uma passagem entre um espaço a outro podem ter desde 

benefícios práticos, como o controle de uma edificação, até efeitos psicológicos, como o 

contraste entre o movimento externo da rua e o interior tranquilizante. 

Além de todas as funções sociais dos espaços abertos, anteriormente citadas, destaca-se 

que esses locais devem e precisam ser elos entre a arquitetura e a cidade. 

Na maioria das vezes vê-se o espaço construído totalmente fracionado e desarticulado. 

Isso deve ser mudado, aos poucos, a partir de um desenho urbano que permite a consonância 

entre a unidade arquitetônica privada e a função da cidade, aliado a uma arquitetura mais 

integrada e que tenha como função, além de suas necessidades pessoais, contribuir para a 

qualidade da cidade. 

Para Gomes (2002) além de ser um objeto da paisagem urbana, os espaços abertos podem 

ser elementos integradores e articuladores dos conjuntos da cidade e valorizados através de 

propostas paisagísticas coerentes e revitalizadoras. 
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4 A ARQUITETURA DA PAISAGEM E SUA INFLUÊNCIA NOS RECUOS 

FRONTAIS DAS EDIFICAÇÕES 

 

A arquitetura da paisagem não se restringe apenas à criação de jardins ou à inserção de 

plantas em determinados espaços. É necessário partir do princípio de que a paisagem é um 

elemento a ser construído, assim como os edifícios e os ambientes urbanos. O paisagismo 

abrange diversas áreas de estudo e está interligado com características geográficas e humanas, 

tendo como principal objetivo a busca de um equilíbrio estético entre os vários componentes da 

paisagem, dentre eles os recuos de jardim.  

Conforme Lima (2013), a paisagem é visível e material, mas depende do sujeito que a 

observa e de sua capacidade de percepção em particular. De acordo com Abbud (2010), a 

arquitetura paisagística tem como função limitar e subdividir os espaços e se transformam a partir 

dos elementos condicionantes que o complementam, podendo ser um grande aliado no 

planejamento dos espaços e contribuir efetivamente para o bem-estar social dos seres humanos. 

Pode-se dizer que o desenho paisagístico é um complemento da arquitetura e busca responder as 

questões ambientais e sociais do espaço. Coelho (2011) observa que 

 

A paisagem em suas múltiplas possibilidades de enfoque permite um olhar para a cidade 
que integra diversos aspectos sobre a relação sociedade natureza, e, ao expressar os 
diferentes momentos da ação de uma cultura sobre o espaço [...] pode ser pensado 
como um momento de reconciliação frente aos conflitos e rupturas com os quais 
convive o habitante da cidade (COELHO, 2011, p. 13). 
 

A paisagem urbana é também algo a ser apreciado, lembrado e contemplado (LINCH, 

1960). Para Claval (1999) as relações emocionais entre a paisagem e o observador são analisadas e 

tem resultados particulares para cada um, e esse papel é fundamental nas relações e estratégias de 

contemplação e podem ser facilmente inseridos para compor de maneira positiva os espaços de 

transição entre o privado e o público. 

Conforme Macedo (1999), o paisagismo costuma ser utilizado para designar diversas 

escalas, formas de ação, e de estudo sobre a paisagem e podem variar do simples procedimento 

do plantio de um jardim até o processo de concepção de projetos completos de arquitetura 

paisagística, como parques ou praças. Porém, conforme Abbud (2010) é comum, muitas 

intervenções urbanas, e dentre elas podemos citar os recuos em questão, que na maioria das 

vezes, não se preocupam em atender e melhorar a vida das pessoas que ocupam aquele local ou 

seu entorno. 
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De acordo com Burle Marx3, citado por Tabacow (2004), o uso da vegetação confere 

identidade aos espaços livres e podem ser usadas pelos paisagistas como parte de uma 

composição dos espaços, podendo ser exploradas diversos elementos, formas, cores e texturas. O 

paisagismo tem uma função muito importante na conformação das paisagens e do urbanismo, 

influenciando diretamente no bem-estar e na cultura urbana.  

A paisagem dos recuos frontais pode constituir um vetor da inclusão nos mais diversos 

níveis tais como a compreensão dos processos de apropriação e transformação dos espaços 

podendo formar uma identidade para a cidade. Os elementos projetuais desses espaços de 

transição precisam ser estudados e incorporados ao planejamento da cidade, sendo necessário 

aliar o crescimento econômico e urbano aos seus potenciais paisagísticos, ambientais e culturais.  

 

5 A CONTRIBUIÇÃO DO PAISA GISMO PARA MELHORAR A QUALIDADE DOS 

RECUOS FRONTAIS 

 

Dentro do tecido urbano, as porções constituídas por vegetação arbórea são cada vez 

mais fragmentadas (PIPPI; TRINDADE, 2013). Além disso, a falta de áreas livres, arborizadas e 

bem planejadas na transição do público com o privado, diminui as possibilidades de encontros 

sociais, sensação de bem-estar entre os usuários desses locais e a sensação de topofilia. Tuan 

(1980) afirma que a topofilia é o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou o ambiente físico, 

abordando-o sob o ponto de vista das percepções, das atitudes e dos valores envolvidos. Para o 

autor, o meio ambiente ou o paisagismo pode não ser a causa direta da topofilia, mas fornece o 

estímulo sensorial que, ao agir como imagem percebida, dá forma às nossas alegrias e ideais e 

pode melhorar significativamente esses espaços, as relações sociais e de convívio, podendo ser 

um forte aliado para a composição dos espaços dos recuos frontais das edificações privadas.  

A arquitetura paisagística limita e subdivide o espaço, porém há sempre um espaço físico 

preexistente sobre a área que sofrerá a intervenção (ABBUD, 2010). A partir disso, é fundamental 

ter embasamentos capazes de (re)construir e (re)criar elementos essenciais na atitude da perceber 

as paisagens que nos cercam, embora sejam particulares e com significados únicos (LIMA; 

ROSA, 2013). Além disso, na construção da paisagem devemos prezar pelo paisagismo 

minimamente agressivo à natureza.  

Abbud (2010) ressalta que o planejamento ideal apresenta três planos principais, 

conforme figura 3, onde é preciso planejar o que está acima das nossas cabeças, como um plano 

de teto onde se encaixam a copa das árvores ou elementos como pergolados, o que está em um 

                                                           
3 Roberto Burle Marx é a maior referência no paisagismo brasileiro desde o Modernismo. Paisagista brasileiro, grande 
estudioso e defensor da flora nativa, deixou um grande legado para a arquitetura paisagística.  
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plano vertical, ou seja, árvores, arbustos, muros e paredes, e o que se encontra abaixo de nossos 

pés, nesse caso poderíamos citar elementos de piso, forrações, rampas, escadas, planos de água. 

Todos esses elementos, mesmo se utilizados de uma maneira simples e econômica, podem ter 

uma influência positiva sobre a composição dos espaços. Entretanto, ao planejar esses locais, é 

preciso compreender que eles devem projetados em um âmbito global e não focado apenas em 

uma escala individual. 

 
Figura 3 ð Três planos principais do espaço paisagístico 

 
   Fonte: ABBUD, 2010. 

 
A introdução de áreas vegetadas e elementos paisagísticos nos espaços de recuos podem 

favorecer a integração espacial e social, além da construção de um meio urbano mais equilibrado, 

convidativo e com paisagens mais conectadas. Segundo Tardin (2010), a ordenação sistêmica da 

paisagem e dos espaços livres implica traçar um projeto coletivo, onde as intervenções 

urbanísticas podem ser pensadas como resposta a que paisagem se deseja e ao que a sociedade 

necessita. A vegetação, como um todo, tem sido de grande importância na melhoria das 

condições de vida nos centros urbanos. A escolha das espécies vegetais deve ser planejada de 

modo integrado com os demais elementos que farão a composição daquele espaço. 

Além disso, o trabalho da arquitetura da paisagem nesses locais deve ter, além da função 

social, uma função estética. Para Salgueiro (2001), a noção da função estética da paisagem veio 

juntar-se a sintetização do termo de um conjunto de elementos que fizeram sentir seu efeito no 

espaço e no tempo, com isso é necessário reconhecer as múltiplas peculiaridades envolvidas no 

processo de construção do ambiente externo, para escolher uma estratégia que atenda aos 

objetivos previamente selecionados. Tabacow (2004) expõe que o jardim não deve ser apenas um 

produto da ociosidade frívola ou um aglomerado de volumes mal planejados, mas sim ser uma 

parte integrante da vida civilizada, uma necessidade espiritual e emocional. Para ele, o jardim deve 

ser como uma obra de arte, onde existe, principalmente, harmonia.  
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CONCLUSÃO 

 

A inserção de paisagens e tratamentos adequados ao lugar, em especial no que se refere 

aos recuos frontais, tema deste estudo, é essencial para a melhor compreensão das relações entre 

o homem e a natureza no mundo contemporâneo, as quais estão ligadas diretamente ao bem-

estar e comportamento influenciado pelo lugar em que vivemos. 

Sabemos que, uma vez bem geridos e mantidos, os espaços de transição entre o espaço 

público e o privado, ou seja, os recuos de ajardinamento ou recuos frontais podem contribuir 

significativamente para a melhora do meio urbano em diversos aspectos. É inegável sua 

importância, e a incorporação de elementos paisagísticos no processo de planejamento desses 

espaços que  pode contribuir efetivamente para o bem-estar da população, trazendo benefícios 

no âmbito social e ambiental e garantindo uma melhora na qualidade de vida.  

Entretanto, ainda se tem muito a mudar em relação à projetação desses locais, pois esse 

processo parece estar em desarmonia com os conhecimentos e com a urgência de encontrar 

configurações urbanas mais equilibradas social, ambiental e economicamente.  

O que se busca, através desta reflexão, é a predominância dos elementos naturais sobre os 

de construção, com uma valorização da paisagem nas áreas residenciais e para que isso seja 

possível é necessário utilizar-se dos instrumentos de regulação da ocupação e uso do solo urbano 

como ferramentas e estratégias para o desenho da urbanização. 

 Privilegiar a conectividade da natureza dentro do desenho urbano e do planejamento da 

paisagem faz com que se promova um maior contato entre as pessoas e o meio natural, além de 

contribuir efetivamente para a obtenção de um espaço mais equilibrado, vivo e diversificado no 

uso dos recursos da natureza, buscando pensar o desenho dos espaços, especialmente aqueles de 

uso privado, para que se estendem ao uso público.  

Um melhor tratamento dos recuos frontais pode trazer diversos benefícios para a 

sociedade, melhorando também a qualidade das calçadas e dos entornos. Além desta vantagem, 

traz benefícios ambientais, como a valorização do meio ambiente e da paisagem construída. 

Portanto é imprescindível (re) pensar e (re) organizar esses espaços, valorizando-os, com o 

objetivo de torná-los integrados ao meio urbano, e contribuidores positivos da paisagem urbana. 
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Resumo: As instituições religiosas fazem parte da maioria das cidades desde seus surgimentos e 
estas instituições são responsáveis, se não houver algum tratamento acústico adequado, por uma 
profusão de sons e ruídos oriundos de suas atividades. Neste trabalho foi realizada uma avaliação 
de uma igreja no município de Chapecó/SC com objetivo de avaliar a influência desta tipologia 
no Nível de Pressão Sonora (NPS) no seu interior e de seu entorno imediato. As medições 
seguiram o posicionamento, número de pontos e instrumentação da NBR 10151. A partir das 
medições realizadas e das análises aplicadas sobre os dados obtidos, afirma-se que o ambiente de 
avaliação interno apresenta níveis de pressão sonora superiores aos permitidos pela legislação e 
também aos preconizados pelas normativas nacionais. 
 
Palavras-chave: Avaliação sonora. Instituição religiosa. Controle de ruído. 
 

1 INTRODUÇÃO  
 

A seguir será apresentado o Relatório de Medição e Avaliação de Níveis de Pressão 

Sonora, constituindo requisito parcial de avaliação da componente curricular ARQ6040075- 

Conforto Ambiental II, do Programa de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, da 

Universidade Comunitária da Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ). 

 
2 APRESENTAÇÃO DA ÁREA DE AVALIAÇÃO 

 

A área escolhida para avaliação dos níveis de pressão sonora localiza-se no bairro São 

Cristóvão, na cidade de Chapecó, a edificação térrea é um conjunto de salas comerciais, onde 

comércios como um restaurante, uma lanchonete e vídeo locadora, uma papelaria, uma academia 

de pilates e uma igreja estão instalados. A área situa-se em uma importante avenida de acesso ao 

bairro Efapi e ao campus da UNOCHAPECÓ, conforme pode ser observado na Figura 1. Como 

ambiente interno selecionou-se a sala que tem por uso a igreja e como ambiente externo, as 

proximidades da avenida e rua adjacente à sala. Esta área de estudo foi selecionada considerando 

o fato de se situar adjacentemente a uma importante via na cidade.  Classificada pelo plano 

diretor de Chapecó como Área Urbana de Transição (AUT). 



 

46 

Figura 1 ð Localização do Ambiente de Avaliação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Fonte: Adaptado de Google Earth. (2016). Google Earth. Versão 7.1.5.1557X2015. Igreja Rede Metanóia. Disponível 
em: https://www.google.com/earth/. Acesso em: 19 set. 2016. 

 

 

2.1 Caracterização do ambiente interno 

 

O ambiente de avaliação em questão apresenta como principais usos o culto religioso. O 

mobiliário é composto basicamente de cadeiras plásticas, um palco de pallets forrado com carpete 

e um púlpito de acrílico conforme pode ser observado na Figura 2. Apresenta área de 285,25 

metros quadrados e pé-direito com 6 metros, aproximadamente. As paredes são em divisória leve 

em um dos lados e alvenaria nas outras três paredes, o forro é em Policloreto de Vinil (PVC) e o 

piso é cerâmico. 

As janelas do ambiente são orientadas diretamente para a avenida externa que passa nos 

fundos da edificação e a porta se abre diretamente para a rua. Desse modo, pode-se dizer que 

pelas janelas e pela porta o ambiente é atingido pelo ruído de tráfego veicular, considerado a 

principal fonte sonora perturbadora no local. Já pela parede, o ambiente é atingido pelo ruído de 

pessoas conversando e um forno, que pouco interfere no ruído do ambiente. 

Enquanto o ambiente é utilizado, a porta fica aberta enquanto as janelas permanecem 

fechadas. Esta condição foi adotada durante as medições, pois raramente encontram-se situações 

diferentes no ambiente. 

 

 

 

 

  Ambiente de Avaliação 

  N 
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2.2 Caracterização do ambiente externo 

 

O ambiente externo é configurado por uma avenida e uma via local de mão dupla, para 

tráfego de veículos leves, veículos pesados e motos. A avenida em questão faz parte da rota de 

transporte público da cidade, conforme pode ser verificado na Figura 3. 

 

Figura 2 ð Ambiente interno de Avaliação: Salão da Igreja 

 
Fonte: Autores (2016). 

 

Figura 3 ð Ambiente Externo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Earth (2016). Google Earth. Versão 7.1.5.1557X2015. Igreja Rede Metanóia. Disponível em: 
https://www.google.com/earth/. Acesso em: 19 set. 2016. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

As medições aconteceram nos dias 4 e 22 de outubro de 2016, foram coletados dados 

internos e externos, dentre eles, referentes ao ambiente construído, ruído de tráfego veicular, e 

dados meteorológicos. A seguir serão relatados os procedimentos adotados durante as medições e 

levantamentos dos dados.  

 

 

  N 

AV. São Pedro 

Rua José Costa 

Carvalho 

Sala de estudo (Igreja) 
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3.1 Definição dos pontos de medição 

 

Foram definidos pontos internos e externos para medição dos dados referentes ao ruído, 

os mesmos atendem às recomendações da NBR 10151 e sua descrição detalhada encontra nos 

itens que seguem.  

 

3.1.1 Ambiente Interno 

 

Tirando partido do layout interno da igreja, e localizando o lado com maior ruído 

(pizzaria) foram dispostos três pontos de medição, atendendo as exigências na NBR 10151. Os 

pontos foram localizados sempre acima de 1,2 metros de altura do piso e da parede. Os mesmos 

foram dispostos em sentido do comprimento da sala e a distância entre eles foi de 5,28 metros. 

Buscando uma distância equivalente entre os pontos no salão. 

Em relação à largura da sala, localizou-se os pontos mais em uma extremidade, e no 

sentido longitudinal, o que não é recomendado, mas o mesmo foi feito ali por existir uma 

interferência maior deste lado, já que a parede que é de Eucatex, o que deixa passar o som 

facilmente, e a mesma faz divisa com uma pizzaria. 

Seguindo a planta baixa do ambiente foi realizado uma medição interna com pontos P1, 

P2, e P3, no horário da tarde, com início às 15:20 horas, com janelas fechadas a fim de 

caracterizar a interferência desta fonte nos níveis de pressão sonora do ambiente, e para 

caracterizar o som sem a interferência da pizzaria. 

 

3.1.2 Ambiente Externo 

 

Para caracterizar os ruídos veiculares de tráfego da região os pontos externos foram 

dispostos na frente do ambiente avaliado. Julgou-se pertinente dispor os pontos P1, P2 e P3 junto 

ao passeio a fim de verificar os níveis de pressão sonora oriundos do tráfego veicular da mesma. 

O P1 foi localizado no lado direto da planta baixa, próximo da entrada da igreja, o P2 foi 

localizado no meio e o P3 no lado esquerdo.  

 

3.1.3 Período da coleta de dados 

 

De acordo com a NBR 10151 (ABNT, 2000), a medição pode ser única ou pode-se 

realizar uma sequência delas, o tempo deve permitir a caracterização do ruído. Observando as 
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características, optamos por realizar medições com o sonômetro de 0,5 segundos, a cada 5 

minutos de amostragem. Em vias de tráfego intenso, um tempo de 5 a 10 minutos torna 

suficiente para resultados representativos.  

Realizamos medições diurnas e vespertinas. Caracterizando como ruídos diurnos, as 

medições internas e externas foram realizadas em 04 de outubro, iniciada às 15:20 horas e 18 dias 

depois foram feitas as medições vespertinas, iniciadas a partir das 19:20 horas, no interior e 

exterior. 

 

3.2 Método e instrumentação de medição  

 

Para atender as determinações da IEC 60651 e da NBR 10151, usamos um sonômetro 

modelo DEC-5030, da marca Instrutherm, tipo 2, número de série 120605721, para medições de 

grandezas acústicas, como demonstrado nas figuras 4 e 5. Foi utilizado um alto-falante de eletreto 

(1/2 polegada). Os equipamentos foram adquiridos na instituição de ensino Unochapecó, nas 

respectivas datas e não há certificado de calibração.  

 

Figura 4 e 5 - Sonômetro no ambiente interno e externo, respectivamente

 

Fonte: Autores (2016). 

 

Após dar início a cada série de medição, era feita a calibração acústica, de acordo com a 

NBR 10151 (ABNT, 2000), utilizando um calibrador de classe 2, conforme a IEC 942, modelo 

CAL-400, da marca Instrutherm. Para medições externas, acoplamos um filtro protetor ao 

microfone para reduzir interferências. No final de cada medição foram fotografados os dados do 

display do medidor. O medidor foi posicionado com um tripé a 1,20 metros do chão, atendendo 

todas as distâncias já determinadas conforme a NBR 10151 (ABNT, 2000). Nas medições, o 

microfone esteve perpendicular à avenida, capturando o ruído do tráfego veicular.  
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Adotamos como descritor do ruído ambiental, o nível de pressão sonora equivalente 

contínuo, com ponderação de frequência na curva A, o LAeq (NBR 10151 (2000)). As medições 

foram realizadas com o tempo de resposta de ponderação F (fast). Além do LAeq global, foram 

medidos também os níveis de pressão sonora por banda de oitava (31,5 Hz, 63 Hz, 125 Hz, 250 

Hz, 500 Hz, 1 kHz, 2 kHz, 4 kHz e 8 kHz). 

Os eventos sonoros anômalos foram monitorados e registrados durante todo período, 

como esses eventos podem interferir no registro dos níveis de pressão sonora, o monitoramento 

torna-se essencial neste tipo de trabalho.  

Para análise e discussão dos resultados, foram tomadas como base as recomendações e 

limites expressos nas normas da ABNT, a NBR 10151:2000 e a NBR 10152:1987, sendo 

considerados principalmente os níveis de pressão sonora equivalente contínuos e as curvas NC. 

As análises referem-se especificamente ao período de coleta dos dados, pois as medições 

realizadas não são consideradas representativas para caracterização de um turno específico.  

Foram desenvolvidas para fins acadêmicos, relacionadas aos ruídos e aplicação dos conceitos 

aprendidos na disciplina de Conforto Ambiental. 

 

4 RESULTADOS 

 

Foram calculadas as médias logarítmicas entre os Leq obtidos nos pontos P1, P2 e P3 do 

ambiente externo e interno, nas quais foram feitas medições a cada 5 minutos, a fim de 

caracterizar um Leq médio para todos os ambientes avaliados. O Leq médio para o nível de som 

residual foi calculado da mesma maneira, nos períodos de medições já citados. 

 

4.1 Ambiente interno 

 

Na Tabela 1 encontram-se os valores de Leq coletados durante as medições, realizadas em 

três pontos do ambiente, com as janelas fechadas e a porta aberta, conforme normatização e uso. 

 

Tabela 1- Níveis de pressão sonora Leq (dBA) no ambiente de avaliação interno 

LAeq (dBA) P1 P2 P3 Médio 

Diurno 53,1 53,6 57,3 55,1 

Vespertino 84,3 88,1 88,4 87,3 

Fonte: Autores (2016). 
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No Gráfico 1, podemos observar o comparativo entre os pontos, no período diurno e 

vespertino, assim como o Leq médio do ambiente interno e a relação destes valores com os 

limites preconizados por normativas e legislação. 

De acordo com a NBR 10152/1987, os limites preconizados para òIgrejas e templos 

(cultos meditativos)ó, o n²vel de pressão sonora permitido para o período diurno é de 50 dBA e 

para o período noturno é de 40 dBA. A norma não especifica níveis para o período vespertino e, 

por esse motivo, foram adotados para o período vespertino os limites do período noturno como 

base para os dados obtidos após às 20horas. 

 

Gráfico 1 - Comparativo NPS(dBA) da medição no ambiente de avaliação interno. 

 

  Fonte: Autores (2016). 

 

Analisando os valores obtidos para o período diurno, é possível perceber que, para o 

momento e o dia da avaliação, nenhum dos pontos atendeu o limite preconizado pela NBR 

10152/ 1987, sendo que todos excederam, o ponto mais alto chegou aos 7,3 dBA. Desta forma, o 

nível de pressão sonora médio no ambiente, durante a medição diurna, ultrapassou os 50 dBA 

pela a NBR 10152. Dados que não interferiram devido ao uso ser apenas no período vespertino. 

Outra verificação que pode ser feita refere-se ao atendimento das curvas de avaliação de 

ruído NC, de acordo com a NBR 10152 (ABNT, 1987). Segundo a normativa, Igrejas e templos 

(cultos meditativos), deve-se respeitar o nível sonoro de 35 dBA para se atingir uma condição 

confortável e 45 dBA para uma condição aceitável. 

Portanto as condições do ambiente interno para o período diurno estariam confortáveis 

para o uso dentro da curva NC para as frequências 125Hz, 250Hz, 500Hz e aceitável no 4k e 8k, 

já no 1k, 2k fica inaceitável, dados esses estabelecido em norma NBR 10152 (ABNT, 1987), 

conforme figura 6. 
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Como o uso do ambiente é no período Vespertino, podemos observar na figura 6 que 

representa o ambiente em uso nesse período, onde os valores excedem muito além do limite 

confortável e aceitável em todos os pontos. Em um comparativo com o ambiente sem o uso 

temos uma diferença que ultrapassa aos 40 dBA dos níveis de ruídos para o conforto acústico. 

Observamos a figura 6, o atendimento da curva é de NC 65, ultrapassando muito além da curva 

aceitável que seria a de NC 45 dBA. 

 

Figura 6 - Curva de avaliação de ruídos (NC) 

 

Fonte: Adaptado de NBR 10152 (1987). 

 

4.2 Ambiente externo 

 

Na Tabela 2 encontram-se os valores de Leq coletados durante as medições, para cada 

ponto do ambiente de avaliação externo. 

 

Tabela 2 ð Nível de pressão sonora nos três pontos da medição externa 

LAeq  (dBA) P1 P2 P3 Médio 

Diurno 62,0 69,9 64,2 66,7 

Vespertino 64,0 64,8 58,2 63,1 

      Fonte: Autores (2016). 
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No gráfico 3, é possível observar o comparativo entre os pontos, assim como o Leq 

médio do ambiente externo e a relação destes valores com os limites preconizados por 

normativas e legislação. 

Foram adotados os mesmos parâmetros já citados para avaliação de limites por período, 

sendo no período diurno sem uso e no período Vespertino com uso. 

Analisando os valores obtidos para o período diurno, é possível perceber que, para o 

momento e o dia da avaliação, nenhum dos pontos atendeu os limites preconizados pela NBR 

10151/2000, sendo que todos excederam e temos pontos que excederam 10 dBA do limite. Desta 

forma, o nível de pressão sonora médio no ambiente, durante a medição diurna, ultrapassou as 

recomendações. Estes resultados para o período diurno, comprovando que os níveis de pressão 

sonora provenientes da fonte analisada, o ruído de tráfego veicular, realmente são elevados. 

 

Gráfico 3 - Comparativo NPS (dBA) da medição no ambiente de avaliação externo. 

 

     Fonte:Autores (2016). 

 

Para a medição ocorrida a partir das 20horas, os níveis de pressão sonora também 

excedem em mais de 10 dBA os limites recomendados pela NBR 10151/2000. Observamos que 

os limites excedentes tanto para o período diurno quanto para o período vespertino se mantêm 

próximos. Lembrando que é neste período que ocorre o uso do ambiente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A partir das medições realizadas e das análises aplicadas sobre os dados obtidos, afirma-se 

que o ambiente de avaliação interno apresenta níveis de pressão sonora superiores aos permitidos 

pela legislação e também aos preconizados pelas normativas nacionais. 

Não atende a NBR 10152/1987 e a 10151/2000 em relação aos níveis limites de avaliação 

para ambientes internos e externos, tanto na situação diurna quanto vespertina, para as condições 

sem e com uso do ambiente, considerando a §rea como òIgrejas e templos (cultos meditativos)ó. 

Mesmo assim as curvas NC de conforto preconizadas pela NBR 10152 atende para um nível 
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confortável para a situação diurna e inaceitável para a situação vespertina. Ou seja, os níveis 

correspondentes em uso ultrapassam muito além do permitido para o conforto das pessoas, com 

isso analisamos que a fonte de ruídos veicular contribui, mas não seria a principal fonte, pois os 

ruídos podem serem característicos do uso. 

É importante ressaltar, entretanto, que esta afirmação é válida apenas para os momentos 

em que foram coletados os dados, não sendo recomendada a extrapolação dos mesmos para 

caracterização diária ou cotidiana dos ambientes estudados. Para isso seria necessário realizar 

medições mais longas, preferencialmente em diferentes dias da semana, a fim de uma real 

validação dos resultados. (NAGEM, 2004). 

Acredita-se que o trabalho tenha sido importante para compreensão dos parâmetros, 

normativas e legislação relacionada ao ruído ambiental, assim como para a manipulação de 

instrumentos e metodologias de medição acústica. As análises dos resultados permitiram um 

esclarecimento dos preceitos visto em sala de aula, a partir da relação entre dados acústicos e 

percepção humana do ruído.  
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COMPARAÇÃO DO DESEMPENHO ACÚSTICO ENTRE PAREDES 

COM BLOCO CERÂMICO CONVENCIONAL E BLOCO DE 

CONCRETO ESTRUTURAL SEM PREENCHIMENTO  

 

Alessandro Alves 

 Cláudio Bernardes 

 

Resumo: Com a crescente busca por qualidade pelo consumidor final, e a norma de desempenho 
NBR 15.575, torna-se cada vez mais importante e necessário o conhecimento dos materiais 
utilizados. Neste trabalho, visa-se definir entre as opções de bloco cerâmico e de concreto 
estrutural sem preenchimento, os quais quando confeccionados em forma de parede divisória, 
sem reboco, apresentarão melhor desempenho acústico e, também, compará-los com referências 
encontradas de materiais semelhantes. Estas paredes foram feitas, uma de cada vez, separando 
um mesmo ambiente, com o menor número possível de variáveis, em que os resultados mostram 
com clareza a diferença apresentada entre elas, no sentido de retenção de ruídos e desempenho 
acústico. Assim foi visto que a parede com blocos de concreto estrutural sem preenchimento 
apresentou um desempenho superior em retenção de ruídos perante o bloco cerâmico 
convencional, Rw (redução sonora) proporcionado 31 dB e 20 dB, respectivamente. Ante os 
outros materiais, as duas apresentaram desempenho inferior, em sua maioria perante as 
referências pesquisadas. Para as paredes estudadas, com reboco em ambos os lados, nos dois 
casos, pode-se ainda observar que o reboco proporcionou um Rw médio de 22 dB. 
 
Palavras-chave: Desempenho Acústico. Bloco Cerâmico. Bloco de Concreto Estrutural. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

Mesmo com o atual momento econômico do país, o setor da construção civil ainda 

possui uma grande demanda de projetos. Com isso também vem à exigência dos clientes por 

qualidade em todos os âmbitos do seu imóvel. Sendo próprio ou locado, uma das características 

exigidas é a de um bom controle de ruídos do local. 

Com o ritmo de vida acelerado dos dias atuais, as horas de descanso ganham cada vez 

mais importância e assim a necessidade de buscar a qualidade destes momentos. Neste ponto 

podemos citar o desempenho acústico do ambiente, como grande influência nesta qualidade 

almejada, sendo este controle inclusive mais requisitado perante as leis, através, por exemplo, da 

nova norma de desempenho NBR 15.757, que entrou em vigor em 2013, e com o passar dos 

anos começa a chegar ao conhecimento da população em geral (ALVES, 2016). 

Apesar da grande variedade de materiais utilizados na construção civil no Brasil, as 

questões de estudo e desenvolvimento de novas tecnologias parece estar sempre em segundo 

plano, sendo que essas têm suma importância para a melhora do ramo da construção em todos os 

âmbitos. 
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Também é necessário, além de novas tecnologias, aprofundar o conhecimento das 

técnicas que se tem atualmente, buscar a melhor forma de utilização de materiais e os pontos que 

estes podem ter destaque, aperfeiçoar a utilização do material é de mais fácil aceitação e 

introdução no modo como se trabalha no Brasil do que a implantação de inovações no método 

executivo ou novos materiais (SANTOS, 2012). 

Sendo esses alguns dos pontos buscados na realização deste estudo, e de forma geral 

procurando a melhora do segmento da construção. Neste trabalho, busca-se com o estudo do 

desempenho acústico de dois tipos de blocos, avaliar a qualidade acústica de paredes construídas 

com estes blocos, que mesmo estando em número pequeno de variedade, representam grande 

parte das construções no país, já que esses são amplamente utilizados nas construções brasileiras. 

 

2 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS  

 

Para os ensaios a serem realizados, foi cedida uma área em um imóvel em que  a parede a 

ter seu desempenho analisado separe dois ambientes, formando assim uma sala de emissão e uma 

sala de recepção sonora. 

Na sala de emissão foram colocados os equipamentos emissores de ruídos e um 

microfone para a captação de ruídos, já na sala de recepção, com a repetição do teste, foi 

colocado o mesmo microfone de captação de ruídos, posteriormente, com a mesma distância 

entre os pontos em todos os casos, sendo que os locais dos equipamentos foram marcados no dia 

com medições de trena, tendo como ponto base a parede a ser estudada. 

Para a captação de ruídos foi utilizado um decibelímetro digital com microfone de 

captação DEC-5030, posicionado sobre um tripé, ajustado a 1,5 m da superfície da laje, e com a 

sua frente voltada para a parede a ser analisada, ligado a um ponto de energia do edifício através 

de extensão. 

O equipamento emissor de ruídos utilizado foi uma caixa de som amplificadora Frahm 

Lc400 com 60 W de potência. 

As paredes a terem seus desempenhos comparados são de blocos de concreto estrutural 

sem preenchimento e de blocos de alvenaria convencional, nos dois casos a argamassa utilizada 

para a ligação dos blocos foi produzida na obra, seguindo o mesmo traço usado em toda a 

edificação, sendo assim, estes são os materiais a serem utilizados nas medições in loco. 
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3 PROCEDIMENTO DO ENSAIO  

 

Uma alteração foi necessária para ser possível a realização dos testes, na questão das 

distâncias exigidas por norma entre os aparelhos e as superfícies, essa alteração diz respeito à 

parede da lavanderia que não foi levantada, conforme figura1, assim foi possível a colocação do 

microfone de captação a pelo menos 1 m de distância de cada superfície. 

 

Figura 1 ð Local do ensaio 

 

   Fonte: Adaptado de Mariane de Cesaro Costella. 

 

No momento da realização do ensaio, as portas e janelas dos ambientes estavam vedadas, 

com folhas de madeirite de 2,20 m x 1,10 m x 12 mm, a vedação do topo das paredes com a parte 

interna da laje superior foi feita com espuma expansiva, e os testes foram realizados 2 dias após o 

término da execução na parede composta de blocos de concreto estrutural, e 3 dias após o 

término da execução na parede composta por blocos cerâmicos, tendo assim um tempo de cura 

da argamassa aproximado em ambos, conforme convencionou para avaliação. 

A fonte de emissão de ruídos foi posicionada na sala de emissão, a 1,5 m do microfone de 

captação e 3 m da parede analisada não existindo nenhum obstáculo físico entre eles, foi 

emitindo sons na mesma sequência para ambos os ensaios, durante aproximadamente 5 minutos, 

com o início na potência de 25% do emissor, aos 2 minutos a potência era elevada a 50%, 

voltando aos 25% aos 2:30 minutos, e por fim, aos 4:30 minutos a potência era reduzida a 0%, 

por 15 s a 30 s. 

Devido ao fato de só haver um microfone de captação disponível para empréstimo na 

universidade, os testes foram realizados quatro vezes para cada parede divisória, conforme consta 

no desenho esquemático representado pelas Figuras 2 a 5, em todos os casos o microfone de 

captação foi posicionado a, pelo menos, 1,5 m de cada superfície, com a sua frente voltada para a 

parede.  
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Figura 2 ð Posição A dos equipamentos 

 

 Fonte: Adaptado de Mariane de Cesaro Costella. 

 

Figura 3 ð Posição B dos equipamentos 

 

  Fonte: Adaptado de Mariane de Cesaro Costella. 

 

Figura 4 ð Posição C dos equipamentos 

 

Fonte: Adaptado de Mariane de Cesaro Costella. 
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Figura 5 ð Posição D dos equipamentos. 

 

  Fonte: Adaptado de Mariane de Cesaro Costella. 

 

Os testes foram realizados duas vezes, com quatro repetições em cada uma delas, 

conforme citado acima, e com um tipo a ser analisado dividindo os ambientes em cada caso, 

todos eles no mesmo imóvel e nos mesmos cômodos, em um andar elevado, se desconsiderando 

assim a influência direta do ruído de fundo no ruído global medido. 

Para a análise dos desempenhos, inicialmente foi confeccionada o primeiro tipo de 

parede, composta pelos blocos de concreto estrutural sem preenchimento, diferente do 

empregado na totalidade da edificação, realizado o teste acústico na mesma, após serem feitas as 

devidas medições, esta foi derrubada, e, posteriormente foi confeccionada a segunda parede, 

composta pelos blocos de cerâmica convencional, no mesmo local onde a anterior foi executada, 

sendo também realizados os testes para esta, e com o término de seus devidos testes, concluíram-

se as medições in loco, e a obra pode seguir em sua normalidade. 

 

4 RESULTADOS E ANÁLISES 

 

Após a realização dos testes acústicos, foram obtidos os resultados apresentados nos 

tópicos a seguir, com a comparação entre estes, e também  comparando-os com os demais 

materiais encontrados em diferentes referências.  

Deve-se lembrar que em ambos os testes, devido ao tempo em que o aparelho emissor 

esteve na potência mínima, representam o nível de ruído médio do ambiente em um momento 

comum, sem a interferência de sons externos, sendo assim, o mesmo não entrou na conta para 

encontrar a média de redução proporcionada. 
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4.1 Parede de blocos de concreto estrutural sem preenchimento  

 

Com a realização do primeiro teste, em paredes com bloco estrutural sem preenchimento, 

foram obtidos os seguintes dados nas medições, apresentados no Quadro 1. 

 

Quadro 1 ð Teste acústico em parede de bloco de concreto estrutural sem preenchimento 

Teste acústico 01 - Parede de Bloco de Concreto Estrutural 

Local de Emissão 
Local do 

Microfone 
La (dB) La eq (dB) La e (dB) La max (dB) 

La min 
(dB) 

Suíte Suíte 44 89,7 114,7 105,6 42,5 

Cozinha Suíte 42,6 70,3 94,8 86,6 42,8 

Suíte Cozinha 49 71,8 96,5 84,1 44,8 

Cozinha Cozinha 48,6 92,5 117,1 103,6 47,5 

Fonte: Autores. 

 

E com os dados encontrados, pode-se observar as seguintes reduções sonoras, 

apresentadas no Quadro 2, resultando em uma média de redução entre La eq, La e, La max, na 

casa dos 31 dB, proporcionado por esse tipo de divisória. 

 

Quadro 2 ð Reduções com parede de bloco de concreto estrutural sem preenchimento 

Redução Média - Parede de Bloco de Concreto Estrutural 

 
La eq (dB) La e (dB) La max (dB) La min (dB) 

Mesmo cômodo 90,0 114,8 101,7 46,3 

Cômodos diferentes 59,6 84,1 69,8 44,5 

Redução (dB) 30,4 30,7 32,0 1,8 

                        Fonte: Autores. 

 

4.2 Parede de alvenaria convencional 

 

Após a realização do segundo teste, em paredes com bloco cerâmico convencional, foram 

obtidos os seguintes dados nas medições, apresentados no Quadro 3. 

 

Quadro 3 ð Teste acústico em parede de bloco cerâmico 

Teste acústico 02 - Parede de Bloco de Cerâmica Convencional 

Local de Emissão 
Local do 

Microfone 
La (dB) La eq (dB) La e (dB) 

La max 
(dB) 

La min (dB) 

Suíte Suíte 44 89,7 114,7 105,6 42,5 

Cozinha Suíte 42,6 70,3 94,8 86,6 42,8 

Suíte Cozinha 49 71,8 96,5 84,1 44,8 

Cozinha Cozinha 48,6 92,5 117,1 103,6 47,5 

Fonte: Autores. 



 61 

E com os dados encontrados, pode-se observar as seguintes reduções sonoras, 

apresentadas na Quadro 4, resultando em uma média de redução entre La eq, La e, La max, na 

casa de 20 dB, proporcionado por esse tipo de divisória. 

 

Quadro 4 ð Reduções com parede de bloco cerâmico 

Redução Média - Parede de Bloco de Cerâmica Convencional 

 
La eq (dB) La e (dB) La max (dB) La min (dB) 

Mesmo cômodo 91,1 115,9 104,6 45,0 

Cômodos diferentes 71,1 95,7 85,4 43,8 

Redução (dB) 20,1 20,3 19,3 1,2 

Fonte: Autores. 

 

4.3 Análise entre as medições in loco 

 

Para a análise e comparação das paredes através dos testes realizados, deve se levar em 

conta alguns critérios que contribuem para a maior coerência entre os dois, tendo seus dados 

com as variáveis igualadas. 

Em ambos, o horário de realização foi entre às 18h e 19 h, com a diferença de 7 dias entre 

eles, a temperatura ambiente nos dois casos se aproximava dos 25ºC, e as pequenas variações 

entre essas não apresenta interferência significativa nos resultados para fins de comparação. 

 

CONCLUSÃO 

 

Sabendo da importância da acústica para o bem-estar do ser humano, tanto na parte que 

diz respeito à saúde do mesmo, quanto na parte jurídica, que cada dia mais vem à tona, com o 

conhecimento da população em geral. Este trabalho vem para agregar dados referentes à 

comparação entre materiais utilizados comumente na construção civil, demonstrando qual dos 

mesmos apresentou melhor desempenho.  

Também é importante salientar que em potência, podemos dizer que 3 dB são igual ao 

dobro da potência, ou seja, um aparelho de 800w RMS pode alcançar 3 dB a mais que um 

aparelho de 400w RMS, sendo 6 dB, equivalente a quatro vezes e assim respectivamente. 

Sendo assim, após o transcorrer deste trabalho e com os resultados obtidos nos ensaios, 

conclui-se que, como era esperado (NAPOMUCENO, 2016), em virtude da semelhança das 

características dos materiais e sua diferença de massas, a parede composta por blocos de concreto 

estrutural sem preenchimento apresentou um melhor desempenho quanto à redução sonora que 

proporcionou. Alcançando um Rw de 31 dB nos testes in loco, enquanto a parede composta por 



 62 

blocos de cerâmica convencional apresentou um Rw de 20 dB, conforme Gráfico 1, estando as 

duas em condições mais próximas possíveis quanto as variáveis, em virtude de se tratar de um 

teste de campo. 

 
Gráfico 1 ð Redução acústica das paredes in loco 

 

  Fonte: Autores. 

 

Na comparação com referências de outros materiais, ambas as paredes tiveram um 

desempenho inferior. Esses desempenhos se devem a alguns fatores, inicialmente a parte de 

vedações de aberturas, onde as placas de madeirite de baixa espessura, baseado na lei das massas, 

não apresentam grande redução sonora como apresentaria se o material em estudo fosse o único 

por onde ocorresse a passagem de som, porém não foram encontradas referências com testes 

para este tipo de material ou similar. 

Outro fator, e sendo este o mais determinante, é a homogeneidade que se consegue com 

a parede divisória sendo rebocada nos dois lados, sendo esta importante para a reverberação do 

som, além de se fechar frestas e possíveis falhas por onde possa haver a passagem do mesmo, e 

também para o aumento da espessura da divisória, dificultando a propagação de ruídos entre os 

ambientes.  

Sendo assim, como foi demonstrado através dos gráficos e tabelas apresentados, as 

paredes testadas in loco, sem o reboco como acabamento final, tiveram desempenho inferior nos 

dois tipos de materiais empregados na sua confecção. 

Comparando as paredes geminadas com seus respectivos materiais encontrados em 

referência, conseguimos concluir que na parede composta por bloco de concreto estrutural sem 
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preenchimento, o teste in loco alcançou uma redução de 31 dB enquanto a parede com o reboco 

em ambos os lados conseguiu diminuir os níveis sonoros medidos em 51 dB. Sendo assim, 

proporcionou 20 dB a mais de redução em relação a parede sem este tipo de acabamento, 

alcançando inclusive os níveis exigidos pela NBR 15.575, que exige 45 dB como índice mínimo e 

50 dB como índice médio para este tipo de parede divisória. 

Já na parede feita com blocos de cerâmica convencional, nos testes in loco, a redução 

sonora alcançada foi de 20 dB, e a parede executada com os mesmos blocos e com reboco em 

ambos os lados, conseguiu proporcionar uma diminuição de níveis sonoros medidos de 44 dB. 

Com a diferença de 24 dB entre os testes, e, diferente da parede composta por blocos de 

concreto estrutural sem preenchimento, no caso testado em laboratório e com o reboco em 

ambos os lados, a redução não atende os índices mínimos de redução exigidos por norma. 

Desprezando as variáveis e assimilando os resultados para os dois tipos de blocos, pode-

se dizer que o reboco proporcionou uma diminuição sonora média de 22 dB, sendo esta a média 

entre as reduções de 20 dB e 24 dB, que foram vistas nos dois casos, conforme mostra o Gráfico 

2. 

 
Gráfico 2 ð Comparativos entre as paredes com e sem reboco 

 
 Fonte: Autores. 

 

Seguindo com as comparações, as duas paredes feitas in loco, tiveram seu desempenho 

inferior em relação à parede composta por gesso acartonado espaçada com lã de vidro no seu 

interior, onde a mesma alcançou 47 dB de redução, dentro inclusive do índice mínimo da NBR 

15.757 para paredes geminadas, mesmo com a sua baixa densidade. Esse resultado se deve a 
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mistura de materiais na sua composição, como fala a lei das massas mais mola, e com o adicional 

da lã de vidro ser um isolante acústico conhecido e muito empregado no ramo da construção 

para este fim. 

Quanto à parede composta por vidro de 8 mm, que alcançou um nível de redução de 29 

dB, seu desempenho se mostra inferior a parede de blocos de concreto estrutural sem 

preenchimento, em 1 dB, e superior a outra parede executada in loco, para uma melhor 

performance da mesma, o ideal seria que fosse usada uma camada dupla de vidro, atingindo assim 

níveis mais elevados de redução sonora. 

Segue o Gráfico 3, apresentando o comparativo entre as paredes in loco com as 

referências escolhidas. 

 

Gráfico 3 ð Comparativo de paredes in loco com referências 

 

Fonte: Autores. 

 

Conclui-se por fim, que baseado nos resultados obtidos e com o auxílio de referências, 

que as paredes testadas, após seu acabamento final, adição do reboco, em ambos os casos, e 

colocação das aberturas nos cômodos, deverão chegar próximas aos níveis mínimos de redução 

acústica exigidos por norma, na casa dos 45 dB, para paredes geminadas que separem pelo menos 

um dormitório. Porém, apenas um estudo das mesmas concluídas pode apontar se atenderão ou 

não esses índices, porém sem esses acabamentos, as mesmas não atendem os níveis exigidos e 

podem gerar transtornos aos que usufruírem as mesmas. 
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MAPEAMENTO DO RUÍDO NA ÁREA CENTRAL DE FREDERICO 

WESTPHALEN, RS, BRASIL 

 

Alessandro Alves 

 Angélica Vestena Baggiotto 

 
Resumo: O adensamento populacional e o crescimento do fluxo de veículos têm como resultado 
o aumento dos ruídos urbanos, chamando atenção das construtoras para o atendimento das 
exigências de conforto acústico estabelecidos nas Normas de Desempenho para Edifícios 
Habitacionais (NBR 15.575). Dessa forma, o uso de ferramentas que possam mostrar áreas 
danificadas e/ou que sofrem com altos índices de desconforto ambiental acústico torna-se de 
importância máxima, auxiliando a visualização dos setores afetados para a criação de estratégias 
efetivas. No município de Frederico Westphalen, a amostragem inicial apresentou elevado NPS 
em função, principalmente, do trânsito, voltando olhares para a necessidade de um mapa 
acústico, considerando as características atuais da cidade. Objetiva-se assim, elaborar um mapa 
acústico da área central, bem como fazer o levantamento quantitativo das fontes causadoras de 
ruído e analisar através das manchas obtidas no mapeamento os níveis de ruído existentes nas 
diferentes áreas urbanas, em prol da requalificação urbana. 
 
Palavras-chave: Mapa Acústico. Poluição Sonora. Planejamento Urbano. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

De acordo com Vieira Junior (2011) os mapas de ruído são importantes ferramentas para 

identificação de áreas ambientalmente sensíveis ao som indesejado, como os centros urbanos 

densamente povoados. Mesmo que esse instrumento ainda seja relativamente novo, se 

comparado a outros tipos de mapeamento, essa ferramenta vem sendo cada vez mais utilizada 

por gestores públicos, principalmente na Europa, para que se possa mapear também o impacto 

gerado pelo ruído.  

De acordo com Dacol (2014) o adensamento populacional e o crescimento do fluxo de 

veículos têm acompanhado a expansão dos grandes centros urbanos brasileiros, e o resultante é o 

aumento dos ruídos gerados em ruas e avenidas, que começam a tomar proporções capazes de 

chamar atenção às construtoras, já preocupadas com o atendimento das exigências de conforto 

acústico estabelecidos na Norma de Desempenho NBR 15.575 para edifícios habitacionais 

(ABNT, 2013). 

Dessa forma, cada vez mais se faz necessário o uso de ferramentas que possam mostrar e 

orientar quanto às áreas danificadas e/ou que sofrem com altos índices de desconforto ambiental, 

principalmente no que tange ao conforto acústico, como salienta Vieira Junior (2011) dizendo 

que as cartas de ruído permitem através da visualização de áreas diretamente afetadas pelos 
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efeitos indesejáveis de atividades industriais, de trafego urbano, dentre outras fontes de ruído, 

haver um melhor planejamento e gestão dos municípios. 

Este mapa apresenta uma descrição detalhada da distribuição geoespacial dos níveis 

sonoros, fornecendo imagens quantificadas da exposição da população ao ruído ambiente 

(VIEIRA JUNIOR, 2011). Dessa forma, o mapa acústico revela-se particularmente importante 

para o planejamento urbano, pois permite a identificação das áreas onde se deve atuar, 

influenciando assim as propostas de desenvolvimento local e regional. 

Alves (2013) também salienta que o ruído urbano é um dos principais poluentes das 

cidades e tornou-se um problema de saúde pública, pois ameaça a habitabilidade e a qualidade de 

vida no ambiente urbano, e que, embora o problema não seja recente, ele atualmente alcançou 

níveis alarmantes agravando a necessidade de medidas para seu controle e atenuação.  

E, é através da coleta de dados relacionados com à poluição sonora urbana e sua relação 

com à vida diária dos habitantes, que se pode, com o apoio da iniciativa privada e governamental 

promover formas de informar, conscientizar sobre riscos relacionados às exposições diárias aos 

altos níveis de ruído, e também envolver a cidade nas soluções dos problemas tanto específicos 

quanto gerais para introduzir o fator poluição sonoras no planejamento urbano da cidade. 

O uso de mapas acústicos contribui para que, através da coleta dos dados que se reportam 

à poluição sonora urbana, possa-se conscientizar e informar sobre os riscos que a exposição 

diária ao ruído pode causar a saúde. Com vistas a isso, tem-se que a paisagem sonora está sendo 

cada vez mais importante para o planejamento urbano, já que esta não é somente um elemento 

físico, mas um importante meio de comunicação do homem com o meio ambiente urbano 

(ALLPE MEDIO AMBIENTE, 2014).  

Para chegar a um correto planejamento os responsáveis devem compreender a 

importância da paisagem sonora nos projetos urbanos e a sua relação direta com os diferentes 

elementos que interagem entre si (ALVES, 2013). 

Em suma, através do atendimento integral do problema de ruído, como uma ferramenta 

constituinte do planejamento de cidades, constitui-se a chave que abrirá a porta para o caminho 

do equilíbrio ambiental. 

 

2 METODOLOG IA DA PESQUISA  

 

Através da leitura de textos relacionados com o mapeamento acústico e suas diretrizes, 

como segundo a Agência Portuguesa do Meio Ambiente, foi possível obter diretrizes básicas que 

foram definidas previamente, na etapa de planejamento do mapeamento sonoro, o número de 

pontos de medição, sua distribuição espacial e a localização dos pontos; dias, horários e duração 
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das medições; equipamentos a serem utilizados, configuração e posicionamento destes, entre 

outras características necessárias para um levantamento confiável (AMADOARA, 2011; 

NAGEM, 2004). 

Localizada ao norte do Estado do Rio Grande do Sul, a cidade de Frederico Westphalen 

tornou-se um polo regional por apresentar aos municípios do Médio Alto Uruguai o acesso a 

uma universidade como apresenta a Figura 1. 

 

Figura 1-Localização regional do Município de Frederico Westphalen (F.W.) 

 

 

Fonte: NAPLAN, URI (2014). 

 

Adotou-se para criação de um mapa acústico à área central do município, a qual possui 

intenso tráfego de veículos e pedestres. As quadras foram divididas com pontos a, no máximo, 20 

metros de distância, sendo que nas esquinas essa distância foi adequada para que ficasse igual em 

ambos os lados, permitindo assim uma medição coerente com a realidade local. 

A realização das medições ocorreu em três vias paralelas, nos horários previstos em 

normas sendo estes: matutino, compreendendo das 07h00min horas ás 19h00min horas; 

vespertino, das 19h00min horas ás 22h00min horas e noturno, das 22h00min horas ás 07h00min 

horas. 

A duração das medições adotada foi de 5 minutos, tempo suficiente indicado para 

obtenção dos NPS (Nível de Pressão Sonora) e do desnível médio em cada ponto, possibilitando 
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desta forma uma análise completa dos dados. Os dias escolhidos visaram mostrar a realidade 

urbana da cidade, sendo assim, foram feitas as medições em um dia típico, sendo estes 23, 24 e 25 

de maio de 2016. 

 

Figura 2- Marcação dos pontos nas vias de estudo 

 

Fonte: Adaptação Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de F.W. (Ferrari, 2010). 

 

 Para realização das medições foram utilizados os seguintes equipamentos: Medidor de 

nível de pressão Sonora 01dB - BLACK SOLO 01 número de série: 65856, calibrado pelo 

INMETRO em 10/03/2014, certificado de calibração nº RBC3-8834-368 processo nº 

14141;Calibrador de nível de pressão Sonora 01dB - CAL 21 número de série 34634214, 

calibrado pelo INMETRO em 10/03/2014, certificado de calibração RBC2-8834-611 processo 

nº 14141; Microfone 01dB - MCE 212, número de série: 153606, calibrado por Prepolarized Free 

Field Microphone em 09/10/2013. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com base nas verificações feitas durantes cada uma das medições cabe destacar alguns 

pontos, no qual se observou o fluxo intenso de veículos, o encontro de cinco ruas, as medições 

feitas em esquinas e os níveis elevados de pressão sonora. 
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Levando em consideração a distribuição da malha viária e do fluxo presente na cidade, é 

clara a verificação de qual a região central é caracteristicamente a que possui maior movimento 

gerando maior ruído, intensificado nas ruas do Comércio e Monsenhor Vitor Batistela como 

pode ser visualizado na Figura 3. 

 

Figura 3 - Nível de pressão sonora 

 

Fonte: Adaptado do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de F.W. (Ferrari, 2010). 

Legenda dB (A):  

> 45-50 > 55-60 > 65-70 Edificações 

> 50-55 > 60-65 > 70- 75  

 
 
a) Ponto 1 ð Rua Monsenhor Vitor Batistela 
 

Os elevados níveis, nos diferentes períodos caracterizam uma das principais questões 

existentes na cidade de Frederico Westphalen, o encontro de cinco ruas. Sendo esta uma das 

principais rótulas, onde converge a maior parte do fluxo no sentido para centro da cidade, foram 

obtidas as médias nos três períodos, sendo respectivamente, matutino, vespertino e noturno: 

66,7dB(A), 61,4dB(A) e 59dB(A). 

Além das médias, cabe destacar os níveis máximos de pressão sonora obtidos no ponto, 

que ficaram entre 83dB(A) e 77dB(A), estes estão relacionados diretamente à freadas e 

acelerações bruscas, bem como buzinas decorrentes do fluxo viário. 
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A figura 4 exemplifica o fluxo e traz uma notória relação deste com o nível de pressão 

sonora obtida. Cabe ressaltar também, a existência de uma escola de educação infantil nas 

proximidades, sendo notável que o fluxo se intensifique nos horários de entrada e saída. 

 

Figura 4 - Vista a partir do ponto 1 

 

Fonte: Autor. 

 
b) Ponto 25 ð Rua Monsenhor Vitor Batistela 
 

Sendo este um ponto de convergência com menor dispersão de fluxo, visto que uma das 

vias possui somente um sentido, e que, esse é um dos principais sentidos de dispersão de veículos 

ao saírem da rua principal,  observou-se um elevado número de carros, contribuindo para o 

aumento do nível de pressão sonora, cuja média dos três períodos obtida fora 65,3dB(A).  

 

c) Ponto 01 ð Rua Do Comércio 

  

Ainda que neste ponto haja o encontro de cinco ruas, conforme visualizado na figura 5 

tem-se uma delas com fluxo em somente um sentido sendo esta a via principal de todo o centro 

urbano, concentrando assim um grande e constante fluxo. 

 

Figura 5-Vista a partir do ponto 1, Rua do comercio, encontro de cinco vias

 

            Fonte: Autor. 
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O número total de veículos avaliados no período completo das medições chegou a 2.029 

carros, verificando-se que o período de maior fluxo é o noturno. E a média das avaliações nos 

três períodos para o ponto foi de 66,0 dB (A). 

 

d) Ponto 8 ð Rua Do Comércio 
 

A figura 6 mostra a panorâmica a partir do ponto 7 em uma das medições noturna, 

podendo-se verificar o ponto 8 a partir deste. O local que faz esquina com a praça recebe grande 

influência do transito local, e possui pressão sonora média de 61,56 dB(A). 

 

Figura 6 - Vista a partir do ponto 8, Rua do comércio, encontro de vias 

 

 Fonte: Autor. 

 

Este ponto possui uma das características ditas pelos moradores a respeito do trânsito 

municipal, a confusão de vias e a existência de mão-única em locais para proposição de vagas de 

estacionamento. Estas características não afetam somente a mobilidade urbana, como também a 

saúde auditiva, visto que a existência de maior número de vagas e fluxo concentrado faz com que 

os veículos reduzam a velocidade e mantenham-se por um período mais longo no local com os 

motores funcionando. 

 

e) Ponto 01 ð Rua Miguel Couto 

 

A via toda recebe um movimento maior de veículos pesados, que acabam por ocasionar 

maior nível de pressão sonora entre todos os pontos avaliados. Neste ponto, demonstrado na 

figura 7, foram observados elevados níveis em vista ao seu encontro com a principal via de acesso 

à cidade. 
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Figura 7 - Vista a partir do ponto 1, Rua Miguel Couto 

 

Fonte: Autor. 

 

Com uma média de 70,3dB(A), obtida com base nos três períodos de medições, é visto 

que esse encontro de vias existente no local influencia fortemente as edificações e o conforto 

ambiental. 

 

f) Ponto 28 ð Rua Miguel Couto 

 

A média obtida durante as medições foi de 49,7dB (A), sendo o ponto com a menor 

média, e analisando a sua relação física de proximidade com o ponto 1, nota-se que a via é 

portadora do menor fluxo com relação as demais. 

Cabendo ressaltar que o desconforto acústico torna-se menor e que este influencia 

também nas edificações locais, observou-se que é contemplado um maior número de residências 

e estas se situam mais próximas da via. Visto que estes ambientes não são ocupados por grandes 

grupos de pessoas, diferente de edificações com pontos de comercio e varejo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como consequência deste trabalho, foram obtidas as médias de cada via nos três 

períodos, sendo estas apresentadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Nível de pressão sonora média obtida nas medições. 

Via Manhã dB (A) Tarde dB (A) Noite dB (A) 

Rua Monsenhor V. 63,1 60,8 57,1 

Rua do Comercio 64,6 61,8 64,8 

Rua Miguel Couto 61,3 58 55d 
Fonte: Autores. 
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O levantamento realizado encontra-se incluso na seção de áreas mistas, predominante 

residencial, conforme o zoneamento do Plano Diretor do município. O local de estudo localiza-

se na ZCI (Zona Comercial Um), porém os estabelecimentos comerciais que ali se encontram 

possuem apartamentos nos andares superiores. 

Sendo o nível máximo de pressão sonora recomendado pela norma NBR 10.151 para área 

mista, predominantemente residencial de 55 dB(A) diurno e 50 dB(A) noturno (ABNT, 2000), os 

níveis encontrados nas vias não enquadram-se nas normas de conforto para os usuários, e 

ultrapassando também os níveis recomendados pela  OMS - Organização Mundial da Saúde, pois 

segundo a WHO (2011)elevados níveis de pressão sonora podem acarretar sérios problemas de 

saúde aos indivíduos que ali residem. 

O alto índice de ruído registrado no período noturno na Rua do Comércio dá-se por esta 

abrigar locais como lancheria, pontos de venda de bebidas e boates, atraindo grande número de 

jovens, consequentemente considerável concentração de veículos e demais fontes de ruído. 

As diferenças entre a Rua Monsenhor Vitor Batistela e a Rua Miguel Couto que dobram o 

nível de pressão sonora, salientam a influência do fluxo de veículos e da disposição de edificações 

de comercio e serviços, tais como bancos, escolas e lojas. 

Dessa forma fica tangível a importância do planejamento urbano, prevendo zoneamentos 

coerentes com a proposição da paisagem sonora desejada. Outro item que pode transformar o 

ambiente desejado é a proposição de pontos e espaços que possam equilibrar o nível de emissão 

de poluição sonora com a absorção deste som, como praças e parques urbanos. 

Propor diretrizes urbanísticas e arquitetônicas para melhorar a qualidade de vida nestes 

ambientes é de suma importância, tanto quanto, a proposição de normas mais rigorosas referente 

ao alto nível de ruído produzido por veículos e pessoas, além da fiscalização por parte das 

autoridades competentes. 

É com este intuito que o mapa acústico para o município vem como ferramenta de 

planejamento e gestão urbana, pois através deste é possível fazer a verificação dos pontos de 

conflito e dispersão e propor novas diretrizes urbanísticas que melhorem as questões de conforto 

ambiental. 
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Resumo: Vivemos em meio a uma profusão de sons e ruídos oriundos do desenvolvimento 
social e tecnológico. Os sons que dominam na paisagem urbana foram alterando-se ao longo dos 
anos e dos séculos, mas  intensificaram-se após a revolução industrial, nos séculos XVIII e XIX, 
onde os sons multiplicavam-se mais rapidamente, em fontes e níveis de pressão sonora, pois 
surgiam as primeiras máquinas que possibilitaram a transformação das cidades, do estilo de vida, 
da forma de trabalhar, se comunicar e inevitavelmente da paisagem sonora das cidades. Nesse 
trabalho busca-se elucidar sobre paisagem sonora, como ela interage com o meio e configurar a 
paisagem sonora das praças Centrais e da CORSAN da cidade de Frederico Westphalen ð RS. O 
estudo parte do levantamento quantitativo das praças e sua análise qualitativa, para posterior 
realizar as medições dos níveis de pressão sonora.  Assim, verifica-se que as praças apresentam 
um nível elevado de ruídos, em função dos usos ocasionais, os quais geralmente incluem o uso de 
aparelhos de som, do trânsito do entorno e veículos com aparelhos de som. Todas essas causas 
requerem ações da administração municipal, seja gerenciando os usos das praças, ou infligindo 
maior controle quanto ao uso dos aparelhos de som. 
 
Palavras-chave: Paisagem sonora. Espaços Públicos. Controle de Ruído.  
 

1 INTRODUÇÃO  
 

Paisagem é um conceito inerente da Geografia, que representa uma unidade de espaço, 

um lugar, com suas características, formas; cores; cheiros; barulhos e movimentos, assim 

descritos por Torres (2010). Esse ainda afirma que as percepções que se tem sobre o lugar 

também são partes da paisagem, o que é reiterado por Claval (2004, p. 48) apud Torres e Kozel 

(2010, p. 02), o qual relata que a paisagem só é paisagem quando percebida. Mas não deve ser 

limitada pelo sentido da visão, que as percepções também devem ser obtidas através de outros 

sentidos. De fato, o que está em causa não é somente a visão, mas todos os sentidos; não 

somente a percepção, mas todos os modos de relação do indivíduo com o mundo (BERQUE, 

2004, apud TORRES; KOZEL, 2010). Deste modo, no estudo da paisagem outros elementos 

ganham ênfase, como os sons. 

Como dito por Wisnik (1989, apud TORRES; KOZEL, 2010) o som é onda, os corpos 

vibram, e essas vibrações transmitem-se sob forma de propagações ondulatórias, capazes de 

serem captadas pelos nossos ouvidos, e interpretadas pelo cérebro, o que lhes dá configurações e 
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sentidos. As ondas sonoras propagam-se de forma ubíqua, estando presentes em todos os 

lugares, o que faz com que não possamos evitar o som, ou seja, ele é capturado pelos nossos 

ouvidos a todo instante, queiramos ou não. 

Os sons e ruídos concedem identidade a um lugar, pois possuem  aspectos próprios deste, 

que podem ser culturais, como o tipo de musical, os sotaques das pessoas, práticas religiosas, ou 

sociais e urbanos, como os meios de locomoção presentes no dia a-dia dos moradores, materiais 

e técnicas construtivas, presença de escolas no entorno, etc., tudo isso gera a paisagem sonora 

daquele ambiente. 

Diferentes sons são percebidos em diferentes lugares e de maneiras distintas, em áreas 

rurais, que possuem grande quantidade de plantas e animais, e que as pessoas vivem mais 

distantes uma das outras, os sons e ruído são mais amenos e o que predomina são os barulhos da 

natureza. Já nas áreas urbanas que as pessoas vivem mais aglomeradas, o fluxo de veículos é mais 

intenso, onde o barulho proveniente da construção civil, do comércio, da interação das pessoas e 

de manifestações de seu modo de vida é constante, os níveis de pressão sonora são 

consequentemente, mais elevados. 

Ao citar algumas características que influenciam a singularidade de uma paisagem sonora, 

Lópes Barrio (2010, apud FERRETTI, 2011, p. 21), pontua que o desenho do espaço tem grande 

influencia na determinação de seus usos, e estes das fontes sonoras presentes nesses lugares, 

estando esses três fatores intimamente relacionados. Portanto, contexto e som são duas variáveis 

fortemente relacionadas. Schafer (1993) aponta também a relação entre o contexto e a paisagem 

sonora de uma sociedade, sinalizando que os materiais predominantes de uso em uma cultura 

condicionam a paisagem sonora da mesma. Ele aponta a importância das atividades e materiais 

existentes num ambiente como modeladores da sua paisagem sonora, podendo inferir que elas se 

alteram com as mudanças da sociedade. Murray (1993), através da análise histórica das 

transformações da paisagem sonora, assinala a modificação pela ação de novidades tecnológicas e 

disposições legais, em diversos momentos e lugares, sendo um exemplo disso o uso de aparelhos 

reprodutores de som em qualquer lugar, costume facilmente percebido em praças, praias e até 

ônibus. 

Na sociedade, atual, há uma multiplicidade de sons, que geram muitas informações 

ac¼sticas, das quais poucas emergem com clareza (SCHAFER, 2001). òEles exercem um enorme 

poder, pois, dependendo da circunstância, dominam o ambiente e impedem que os outros 

possam ser ouvidos. Os sons naturais seguem a linha da vida: nascem, crescem e morrem. 

Entretanto, os sons criados pelo homem nascem e permanecem ð amplificados, eletrificados ð 

obedecendo a um ligar ou desligar de bot«oó (CASTANHEIRA; COELHO, 2012, p. 17). 
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Em virtude da superprodução de sons, há uma dificuldade no entendimento e as 

informações que recebemos são caóticas. Atingindo níveis mais críticos em grandes centros 

urbanos, pois se cria uma massa ressoante que dificulta o entendimento dos sons presentes. 

Como é relatado por Aprobato Filho (2008 apud TORRES, 2010, p. 04), òviver em S«o Paulo ® 

renunciar ao silêncio, é incorporar-se, voluntária ou involuntariamente, a ritmos desencontrados, 

fragmentados por ru²dos irritantes, harmonias inusitadas e disson©ncias estonteantesó. 

O que é relatado por Aprobato Filho (2008) não acontece apenas em cidade com São 

Paulo ou Rio de Janeiro e sim em todos os centros urbanos, mas em maior ou menor escala. 

Frederico Westphalen possui, atualmente, cerca de 30mil habitantes, mas apresenta vários casos 

de perturbação sonora.  Em decorrência da falta de leis municipais regulatórias, pouca 

fiscalização em relação às denuncias e, principalmente, a falta de conscientização por parte da 

população. 

Esses casos ocorrem principalmente em espaços comerciais que funcionam até tarde da 

noite e em espaços públicos de lazer. Este trabalho busca identificar o caráter das praças 

localizadas no Bairro centro e da Praça da CORSAN na composição da paisagem sonora da 

cidade de Frederico Westphalen ð RS. 

Este trabalho teve como objetivo principal realizar a configuração da paisagem sonora das 

praças presentes no perímetro urbano da cidade de Frederico Westphalen - RS, para determinar 

se essa é uma fonte geradora de ruídos, ou, pelo contrário, se absorvem o ruído gerado pelo 

entorno. 

Ainda, buscou-se demonstrar a paisagem sonora de cada praça, através da medição do 

NPS e da análise das fontes sonoras presentes em cada espaço, complementando o estudo do 

mapa acústico do centro da Cidade, realizado em paralelo pelo grupo de pesquisa do AUTEC do 

curso de Arquitetura e Urbanismo - URI. 

 
2 METODOLOGIA  
 

O estudo parte do levantamento em número das praças, para posterior ser realizada a 

análise morfológica e configuração dos usuários, do entorno e identificar as principais atividades 

desenvolvidas no local ao longo do dia e do ano. A fase seguinte é a realização das medições dos 

níveis de pressão sonora (NPS), com identificação das principais fontes de ruídos.  

As medições seguem a metodologia estabelecida na NBR 10151: Acústica ð Medição e 

avaliação de níveis de pressão sonora em ambientes externos às edificações, de outubro de 2012. 

Deste modo, os pontos foram espaçados de forma simétrica, de 30 em 30m, sendo que nas 

esquinas os pontos apresentam distâncias equivalentes para que houvesse igualdade em todos os 
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lados, com o medidor a 1,20m do piso e pelo menos 2m de distância de quaisquer superfícies 

refletoras, como muros, paredes, veículos e etc. As medições são realizadas em cada praça, com 

uma duração de 5min em cada ponto. Em cada espaço foram feitas verificações do NPS nos três 

turnos, manhã; tarde e noite, com a finalidade de aferir a variação do NPS ao longo do dia. 

 

3 LEVANTAMENTO E ANÁLISE DAS PRAÇAS  
 

Na visão de De Angelis et al (2005) citado por Viero e Filho (2009), as praças ao longo 

dos anos sofreram significativas mudanças, considerando os diversos aspectos que as envolvem, 

como definição, funções, usos e concepções. Entretanto, apesar das transformações impostas 

pelo tempo, as praças ainda representam um espaço público de grande importância no cotidiano 

urbano.  

Em relação à morfologia da cidade, as praças diferenciam-se de outros espaços por 

representarem vazios na malha urbana, os quais proporcionam uma ruptura na paisagem 

conformada pelas edificações. Constituem espaços referenciais, atuando como marcos visuais e 

òcomo pontos focais na organiza­«o da cidadeó (CADEIRA, 2007).  

Na cultura brasileira, as praças têm papel estruturante, visto que, quase na sua totalidade, 

as cidades nascem e desenvolvem seus traçados a partir da implantação da Igreja e da Praça da 

òMatrizó. Essas apresentam morfologias das mais variadas, sendo espa­os uniformes, irregulares, 

monumentais, espontâneos, fechados, vazios, abertos e com muita área verde, valorizando o 

espaço onde está inserido, ou que se destaca na paisagem. Indiferente da forma, as praças, são 

universalmente espaços de socialização, de permanência, de acontecimentos, de práticas sociais e 

manifestação da vida urbana e comunitária. 

A função das praças e áreas verdes não se limita a serem apenas locais de socialização e 

lazer, eles também ajudam a melhorar a qualidade climática da cidade, visto que ajudam na 

regulação da temperatura, absorvem as águas pluviais, criam áreas de sombras, melhoram a 

qualidade do ar e servem como barreira de atenuação para a propagação de ruídos. É nesse 

aspecto que parte o estudo, o como que as praças influenciam na paisagem sonora da cidade.   

O objeto em foco do estudo são as praças da área central da cidade, Praça da Fonte e 

Praça XV de Novembro, e também a Praça da CORSAN, que se localiza no Bairro Itapagé, ela é 

englobada em razão ao seu histórico envolvendo ruído. Essas áreas estão representadas na Figura 

1, com a limitação do Bairro Centro e marcação de pontos referências da cidade. 
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Figura 1 - Área urbana parcial de Frederico Westphalen, com localização das áreas de estudo 

 

Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de Frederico Westphalen. 

 

Frederico Westphalen é uma cidade de pequeno a médio porte localizada no noroeste do 

Estado do Rio Grande do Sul, com área territorial de 264,976 Km2 e uma estimativa 

populacional de 30.251 habitantes, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística ð IBGE de 2013. A cidade apresenta um número considerável de praças no perímetro 

urbano, apesar de algumas delas não apresentarem muito uso. Historicamente, esses espaços, 

possuem usuários distintos entre si, e que também possuem usos alternados ao longo do ano, que 

acabam influenciando na paisagem sonora do espaço. 

 

3.1 Praça XV de Novembro 
 

Praça XV de Novembro, mais conhecida como Praça da Matriz foi uma das primeiras 

praças a ser implantada na cidade, sendo desenvolvida ao passo que se construía a Catedral Santo 

Antônio entre 1950 e 1960, locada no lado oeste da praça. Tendo passado por processo de 

revitalização em torno de 2006. 

A morfologia do espaço, como pode ser vista na Figura 2, é composta de áreas verdes 

entremeadas por caminhos e espaços em piso intertravado. A topografia do local é um aclive, 

partindo do Largo, que foi transformado em patamares, e cada um destes atribuído um uso. Na 

parte mais baixa está o Largo Vitalino Cerutti, que é amplamente usado para pequenos shows e 

eventos é nesse espaço que são realizados, por exemplo, a feira do livro, festejos municipais, 
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programação da Páscoa, Semana Farroupilha, Semana da Pátria, Dia da Criança, Natal Luz e 

vários outros eventos municipais. Também, o local  é muito usado nos finais de semana e 

feriados para a diversão e para o encontro das pessoas que tomam chimarrão, conversam e até 

tocam violão. O segundo patamar é o espaço de lazer, onde estão o playground, a academia 

aberta, mesas de jogos, além de um palco que se projeta para o Largo, ele é usado em 

apresentações e eventos formais. O terceiro nível faz mais proveito das árvores e espaços verdes, 

por isso há muitos bancos e locais de descanso, é nesse setor também que estão localizados os 

banheiros. O último patamar está no mesmo nível da Rua Monsenhor Vitor Batistella,  possui 

bancos e sob o banheiro há um palco que é utilizado durante eventos religiosos. 

Por estar situada no centro na cidade, o entorno é composto por edificações comerciais, 

ou comercial/residencial, a grande maioria das edificações possuem sala comercial no térreo e 

área residencial na parte superior. Poucas são áreas apenas comerciais. Pela localização da praça e 

por ser uma zona comercial, o trânsito é muito intenso ao longo do dia, principalmente ao meio 

dia e no final na tarde. 

 

Figura 2 - Praça XV de Novembro, com marcação dos pontos 

 

           Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de F.W. 
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Como foi relatado anteriormente o Largo é o setor mais usado da praça em razão da 

morfologia do espaço que possibilita a aglomeração de um grande número de pessoas e que pode 

ser configurado de acordo com as necessidades da ocasião. Nos eventos de maior porte é 

montada uma cobertura móvel, em estrutura metálica e lona tensionada, a qual em função das 

suas dimensões, acaba gerando uma zona de sobreposição de música, conversas e outros sons e 

ruídos, mas o grande problema e a presença constante de aparelhos amplificadores de som tanto 

nos shows e palestras, quanto na divulgação comercial. Isso ocasiona um transtorno para os 

residentes do entorno, pelo alto volume até tarde da noite durante os eventos, e para os 

comerciantes próximos que reclamam do uso de caixas de som, pois em razão das salas 

comerciais serem estreitas e muito compridas o ruído vindo de fora acaba ecoando nas lojas 

tornando-se difícil a comunicação no espaço, o que levou os lojistas a buscarem uma atitude da 

Câmara de Vereadores em relação a essa situação. 

 

3.2 Praça da Fonte 
 

Conforme informações de Santos e Bastiane (2016), a Praça da Fonte tem sua origem na 

sobra de área resultante da confluência do traçado das ruas. Em 1932, quando ainda não se havia 

iniciado o parcelamento fundiário dos quarteirões, foi erguido um murro a fim de delimitar a área 

que seria destinada para uma praça, em razão da existência de uma fonte de água no local. Mas 

somente no ano de 1990 foi realizado um projeto para a praça, com a proposição de chafariz, 

acessos, taludes e platôs, desenho este que permanece ate hoje. 

A praça é propriedade municipal, mas foi adotada pela CRESOL (Cooperativa Central de 

Crédito Rural com Interação Solidária) através da LEI Nº 4.131, DE 17 de dezembro de 2014, 

que institui a adoção, por órgão, entidade ou empresa, de praças, parques e áreas verdes no 

Município de Frederico Westphalen. Assim a CRESOL é responsável pela manutenção do local e 

foi quem instalou os poucos bancos que lá existem. 

A Praça da Fonte, Figura 3, é de pequeno porte e possui morfologia simples, além da 

fonte e do chafariz, possui alguns bancos, algumas poucas árvores e uma escada para vencer o 

desnível. O entorno imediato é quase que exclusivamente composto pelo comércio, dentre os 

quais se destacam um supermercado, uma  agropecuárias, uma transportadora e uma fábrica de 

borrachas, e um pouco mais afastados a CRESOL, e lojas de materiais de construção. Esses  

locais de comércios  geram  muita movimentação do trânsito no entorno da praça, inclusive de 

caminhões na agropecuária. As ruas do entorno também são rotas de ônibus que se dirigem às 

universidades e escolas estaduais, sendo que no limite da praça há paradas de ônibus. 
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Na área de estudo há somente as conversas dos usuários como fonte geradora de ruídos,  

o que eleva o NPS da praça são os barulhos vindos dos comércios e, principalmente, do trânsito, 

que inclui veículos pesados e carros com aparelhos de som. 

 

Figura 3 - Praça da Fonte, com marcação dos pontos 

 

  Fonte: Graficação Giovana Pavan. 

 

3.3 Praça da CORSAN 

 

A Praça da CORSAN esta localizada no bairro Itapagé, na convergência da Rua Sete de 

Setembro e Rua Mato Grosso, além da Avenida São Paulo. Tem forma triangular, pouco 

desnível, de mobiliário urbano possui apenas bancos e apresenta muita arborização, Figura 4. 

O entorno imediato é quase que exclusivamente residencial, exceto pela sede da 

CORSAN (Companhia Riograndense de Saneamento), da qual deriva o nome da praça, na 

Avenida São Paulo. Essa característica, oriunda do zoneamento da cidade, faz com que a praça 

seja um lugar tranquilo em maior parte do dia, sendo frequentada por moradores para lazer e 

descanso, por estudante das escolas e universidade que se localizam no bairro, por pessoas em 

geral no final da tarde que levam suas crianças e animais de estimação para brincarem no local, ou 

somente procuram um locar para descansar após o expediente.  

Entretanto essa tranquilidade ® òquebradaó pelo tr©nsito intenso de ve²culos de pequeno 

porte e de ônibus que se direcionam para as escolas estaduais e para a URI ð Universidade 

Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões, principalmente no turno da noite.   
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Contudo, o problema mais grave em relação à poluição sonora é o uso de carros com 

aparelhos de som pelos usuários da praça na parte da noite, principalmente nas quintas e sextas-

feiras, e também nos finais de semanas.  

O som alto oriundo de automóveis perturba os  vizinhos da Praça da CORSAN há pelo 

menos cinco anos e, apesar de várias medidas e do aumento da fiscalização no local, o problema 

persiste,  tornando-se um dos principais casos de perturbação sonora na cidade.  

Em outubro deste ano, o Conselho Nacional de Trânsito (Contran) aprovou uma nova 

norma, a resolução nº 624/2016, que determina a autuação dos condutores que forem flagrados, 

em vias abertas à circulação, com som automotivo audível pelo lado de fora do veículo, com 

volume ou frequência que perturbem o sossego alheio, sem a necessidade de medição em 

decibéis. 

 

Figura 4 - Praça da CORSAN, com marcação dos pontos 

 

 Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de F.W. 

 

3.4 Medições 
 

Após ter sido realizado o levantamento das praças e efetuado a análise morfológica, 

configuração dos usuários, do entorno e identificação das principais atividades desenvolvidas em 

cada uma das praças, foram  realizadas as medições do NPS e a identificação das principais fontes 

de ruídos. 

Bancos 



 

85 

Em cada espaço foram feitas verificações do NPS nos três turnos, manhã; tarde e noite, 

no período de 22 de novembro a 06 de dezembro de 2016. Os valores médios dos NPS 

encontrados em cada ponto de cada área de estudo são apresentados a seguir, tabela 1. 

 

Tabela 1 - Valores de NPS médio em cada ponto nas praças, valores em dB(A) 

PRAÇA 
PONTOS 

A B C D E F G H I J 

Matriz 

60,47 69,13 58,07 55,03 51,53 54,63 51,5 55,4 57,53 51,67 

K L         

53,1 56,83         

Fonte 63,03 59,27 54,6 59,53       

CORSAN 57,07 60,27 62,0 55,17 56,5 52,8 55,57 55,47   

     Fonte: Autores. 

 

As medições ocorreram de acordo com a metodologia estabelecida na NBR 10151, 

obedecendo a um espaçamento padronizado e de acordo com sua forma, como poder ser visto 

nos mapas anteriores, Figuras 2, 3 e 4.  

As avaliações foram realizadas em cada praça, com uma duração de 5min em cada ponto, 

ou 10min, se durante o processo de medição em determinado ponto houver picos muito altos no 

NPS em virtude de uma fonte sonora destoante.  

Para realizar as medições foi utilizado o conjunto de equipamentos descrito abaixo: 

Medidor de nível de pressão Sonora 01dB - BLACK SOLO 01,  número de série: 65856, 

calibrado pelo INMETRO em 10/03/2014, certificado de calibração nº RBC3-8834-368 

processo nº 14141; Calibrador de nível de pressão Sonora 01dB - CAL 21 número de série:  

34634214, calibrado pelo INMETRO em 10/03/2014, certificado de calibração RBC2-8834-611 

processo nº 14141; Microfone 01dB - MCE 212, número de série: 153606, calibrado por 

PrepolarizedFree Field Microphoneem 09/10/2013;Tripé. 

 

4 ANÁLISE DOS DADOS 
 

A análise dos valores de pressão sonora obtidos parte da comparação dos valores médios 

de cada ponto das praças  aos estabelecidos na NBR 10151:2012 (Acústica ð Medição e avaliação 

de níveis de pressão sonora em ambientes externos às edificações), de acordo com os usos, 

conforme mostra a tabela 2. Os dados são analisados por praça, em razão peculiaridades de cada 

uma. 
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Tabela 2 - Limites de níveis sonoros aceitáveis em função da finalidade adaptados de NBR 10151 
(dB) 
 

Tipos de áreas por finalidades de uso e ocupação do solo Diurno Noturno 

Área estritamente residencial urbana ou hospitais ou escolas. 50 40 
Área mista com predominância ou vocação comercial e/ou 
administrativa. 

60 50 

Fonte: Autores. 

 
Os níveis médios de pressão sonora encontrados na Praça da CORSAN ultrapassam não 

somente o estabelecido pela NBR 10151, para áreas residenciais, no período diurno e noturno, 

mas também os determinados pelo o artigo 13, do decreto 257 de 2007, de 45 decibéis (dB) 

durante o dia e 40 dB no turno da noite. Esse decreto está relacionado com a Lei Municipal n° 

2.827, de 15 de abril de 2004, que instaura um perímetro de 200m próximo do hospital, ao qual a 

praça é englobada. Os valores elevados são decorrentes da presença de carros com aparelhos de 

sons e em virtude do trânsito intenso de ônibus que se direcionam para a Universidade.  

A Praça da Matriz, bem como a Praça da Fonte, de acordo com o zoneamento municipal, 

pertence a ZC1 (Zona comercial 1), área mista com foco no comércio. A praça apresenta valores 

médios acima do permitido para o período noturno, mas dentro do permitido para o dia, salvo os 

n²veis dos pontos ôAõ e ôBõ, pois estes, durante as medi­»es, estavam localizados sob uma 

cobertura móvel montada para abrigar a programação do natal, em virtude disso obtiveram-se 

valores mais altos em razão da ressonância do ruído em baixo da estrutura.  

A m®dia dos pontos ôCõ, ôFõ, ôIõ e ôLõ, mesmo dentro do permitido para o per²odo diurno, 

mostra-se elevada em virtude que o trânsito próximo segue no sentido do aclive, o que faz com 

que os ru²dos do motor dos ve²culos sejam mais intensos. O ponto ôDõ tamb®m possui valor 

significativo em decorrência das crianças que brincam no playground. Os valores no geral são 

resultantes do trânsito intenso no perímetro da praça e em toda a área central da cidade, pelo uso 

de carros com aparelhos de som, por ruídos eventuais, como as crianças, cortador de grama e, 

principalmente, pelos eventos que se realizam no Largo.  

Na Praça da Fonte, os níveis médios são todos muito elevados, principalmente o ponto 

ôAõ que est§ acima do permitido nos dois per²odos. Esses valores s«o apresentados por que a 

praça possui tamanho reduzido e poucas barreiras, seja ela a vegetação, topografia ou construções 

no local, que impeçam a propagação das ondas sonoras. A praça não possui fontes geradoras de 

ruídos, ele é oriundo do entorno, sendo o principal agente causador do NPS o trânsito intenso, 

que inclui ônibus que se deslocam das escolas e universidades e caminhões, pois no entorno há 

uma agropecuária, e na mesma quadra, lojas de materiais de construção. 
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CONCLUSÃO 
 

Assim, constata-se que as principais fontes causadoras do ruído encontrado nas praças 

são o trânsito do entorno, o uso de aparelhos amplificadores de som automotivos e os eventos 

realizados no local, no caso da Praça da Matriz. Para atenuar essa situação são necessárias ações 

da administração municipal, e da CRESOL, no caso da Praça da Fonte.   

Para tanto se incentiva à implementação de algumas medidas mitigadoras, como o plantio 

de vegetação de pequeno e médio porte, visto que elas funcionam como uma barreira atenuante a 

propagação das ondas sonoras que vem do exterior, e sendo que nas áreas de estudos, as espécies 

encontradas são quase que totalmente de grande porte.  

Também é necessário gerenciar os usos do Largo Vitalino Cerutti, na Praça da Matriz, 

buscando a realocação de determinados eventos para espaços mais adequados, como é o caso do 

Acampamento Farrapo que pode ser realizado no Parque de Exposição da cidade, entre outros, 

além de controlar o uso de caixas amplificadoras de som no local. Cabe  à prefeitura criar novas 

rotas para o trânsito dos ônibus, evitando que circulem no centro da cidade, pois além do 

barulho, prejudica a mobilidade. Mas a medida mais importante e urgente é uma maior 

fiscalização do uso de aparelho de som em veículos e aplicação da nova resolução, 624/2016, do 

Contran.  

Essas medidas são capazes de proporcionar, além de ganhos na qualidade da paisagem 

sonora e do ambiente, ganhos econômicos, visto que impede a desvalorização dos imóveis do 

entorno em virtude do ruído, como no caso do entorno da Praça da CORSAN onde os 

moradores estão colocando seus imóveis à venda em virtude do incômodo causado pelo ruído 

gerado na praça. Também havendo um NPS mais baixo não há a necessidade de investimentos 

em sistemas paliativos. Com o plantio de mais espécies de vegetação nas praças e da implantação 

de novas praças, melhora também a qualidade ambiental, visto que beneficia a imagem da cidade, 

a qualidade do ar e do clima. 
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Resumo: O ruído do tráfego resulta da acumulação de emissões de ruído de veículos, embora 
provenha de várias fontes que resultam da soma do motor de operação, sistema de exaustão e a 
interação pneu/pavimento. As duas primeiras fontes de ruído afetam principalmente as baixas 
velocidades enquanto a velocidade acima de 40km/h o ruído da interação pneu/pavimento é 
predominante. Na Europa, o ruído ambiental está entre os fatores prejudiciais para a saúde, é a 
segunda maior causa de doença devido ao dano que pode causar. A metodologia utilizada neste 
estudo segue os requisitos da norma ISO 11819-1, utilizando o processo de medição de 
passagem, onde um medidor SPL é instalado no lado da pista mede o ruído máximo causado pela 
passagem de uma certa quantidade de veículos e através deste deriva o SPBI. O objetivo deste 
estudo ® verificar a efici°ncia dos pavimentos òsilenciososó na redu­«o do ru²do rodovi§rio. 
Desta forma, procurou-se avaliar o desempenho do pavimento òsilenciosoó e sua compara­«o 
com o pavimento tradicional na BR-158. Sabe-se que iniciativas nesse sentido são importantes 
para garantir desenvolvimento, proporcionando qualidade de vida para a população. 
 
Palavras-chave: Fricção de camada porosa. Ruído de trânsito. Ruído ambiental. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O conforto possui um caráter subjetivo e é definido pela sensação de bem-estar e 

influenciado por vários fatores entre estes podemos salientar a acústica. O som é definido como 

uma forma de energia que é transmitida pela colisão de moléculas, umas contra as outras, 

sucessivamente (GERGES, 2000). Já o ruído é tido como um tipo de som, mas o som não é 

considerado necessariamente um ruído (ALVES, 2013). 

As perturbações geradas pela exposição dos seres humanos ao ruído ambiental 

desencadeiam efeitos na saúde como perturbações no sono, aborrecimentos e estresse e, além 

disso, com um grande período de exposição, pode-se aumentar o risco de doenças 

cardiovasculares e distúrbios psiquiátricos (ALVES, 2013). 

As principais alterações fisiológicas reversíveis são: dilatação das pupilas, hipertensão 

sanguínea, mudanças gastrintestinais, reações musculares e vaso constrição das veias. Além das 

alterações fisiológicas existem as bioquímicas que são: mudanças na produção de cortisona, do 

hormônio da tiróide, de adrenalina, na glicose sanguínea e na proteína do sangue. O ruído 
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também provoca efeitos cardiovasculares, tais com aumento da pressão sanguínea, causando 

hipertensão arterial (FERNANDES, 2002).  

Atualmente o ruído rodoviário é um problema grave de qualidade ambiental, surge 

essencialmente dos mecanismos de contato entre os pneus e a superfície do pavimento e em vias 

de trânsito rápido que necessitam maiores cuidados, especialmente em áreas próximas a 

aglomerados urbanos, em função de danos que podem causar a saúde. 

O ruído de tráfego resulta da acumulação das emissões de ruído de todos os veículos, no 

entanto cada veículo tem várias fontes de ruído, cuja soma corresponde ao ruído total desse 

veículo. As principais fontes de ruído resultam do funcionamento do motor, do sistema de 

exaustão e da interação pneu/pavimento. As primeiras influenciam o ruído principalmente a 

baixas velocidades, enquanto que para velocidades acima dos 40 km/h o ruído da interação 

pneu/pavimento é predominante, conforme verifica-se na Figura 1 (BENDTSEN e RAABERG, 

2005; SANS 2006). 

 

Figura 1 - Influência dos diversos fatores no ruído 

.  

                                           Fonte: Hanson et al. (2005). 

 

No Brasil, tem-se como um exemplo, o trecho oeste do Rodoanel Mário Covas, que 

contorna a grande São Paulo, no qual desde a aprovação de construção a empresa 

Desenvolvimento Rodoviário (Dersa) e o Ministério Público Federal haviam entrado em acordo 
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para que se adotassem ações para mitigar ruídos nos locais em que a rodovia passasse próximo de 

áreas residenciais.  

Com esse intuito foi desenvolvido pelo IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas) uma 

CPA (Cama Porosa de Atrito), especialmente para reduzir o som gerado pela interação 

pneu/pavimento na rodovia mencionada (FRANK, 2009). Neste mesmo sentido foi avaliado o 

trecho em questão neste trabalho, em consonância com as práticas atuais, dentro do 

planejamento urbano e conforto ambiental, atribuições estas exclusivas de Arquitetos e 

Urbanistas. 

De acordo com Specht (2009) os mecanismos de geração e transmissão de ruído 

pneu/pavimento são bastante complexos. A geração está ligada às vibrações mecânicas do 

pneumático (impacto, choque e adesão) e a mecanismos aerodinâmicos. A magnitude de cada 

fator depende da via (textura superficial, propriedades dos agregados utilizados e temperatura), 

do pneu (tipo, pressão de inflação) e do veículo (tipo, velocidade e condições de condução). A 

transmissão pode ser direta (da fonte ao receptor) ou refletida em alguma barreira ou no próprio 

pavimento.  

Na Europa, os métodos correntes para a limitação do ruído rodoviário incluem: a 

construção de barreiras acústicas, o controle do tráfego (com a limitação da velocidade), a 

alteração do traçado vertical e horizontal, a definição de zonas protegidas e o método inovador: a 

constru­«o de òpavimentos silenciososó (CAMOMILLA; LUMINARI, 2004). 

Embora os òpavimentos silenciososó (Figura 2) mais recentes pare­am muito eficazes, 

estes ainda não são construídos correntemente (CAMOMILLA; LUMINARI, 2004), tendo-se 

optado pelas camadas de desgaste porosas, as quais permitem simultaneamente aumentar as 

condições de visibilidade na presença de precipitação e reduzir o ruído de circulação do tráfego. 

Relativamente às camadas tradicionais, as camadas porosas proporcionam uma redução 

do ruído geralmente compreendida entre 3 e 5 dB(A), por vezes superior em condições 

particulares (BAUGHAM et al, 2002). A efic§cia das camadas òsilenciosasó, especialmente as 

camadas drenantes, pode ficar comprometida na presença de água, uma vez que esta pode 

aumentar significativamente os níveis de ruído (DESCORNET et al., 2000). 

A água na superfície dos pavimentos ocupa o espaço resultante da irregularidade da 

superfície das camadas com misturas densas e abertas, principalmente o correspondente à 

macrotextura, e os poros dos pavimentos drenantes, tendo como consequência o aumento 

SBE16 Brazil & Portugal Sustainable Urban Communities towards a Nearly Zero Impact Built 

Environment das vibrações e do bombeamento de ar. A água pode conduzir a um aumento de 

ruído até 15 dB(A). Nas camadas densas e porosas usadas em Portugal, verificou-se um aumento 
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de 3 dB(A) (FREITAS et al., 2006), o que corresponde a um aumento do volume de tráfego de 

50%. 

 

Figura 2 - Pavimento permeável 

 

  Fonte: Urbonas e Stahre (1993). 

 

A porosidade permite não só a drenagem da água do pavimento como também do ar que 

preenche as ranhuras do pneu. Deste modo, uma superfície porosa proporciona uma melhor 

absorção sonora, que se traduz na redução da reflexão acústica do pavimento e na atenuação da 

propagação das ondas na superfície deste. A porosidade reduz o efeito de pavilhão que ocorre 

entre a superfície do pavimento e a parte do piso do pneu que não está em contato com o 

mesmo. Para que estes efeitos sejam eficazes, a porosidade deve ser superior a 20% (SILVIA, 

2006). 

 

2 METODOLOGIA  

 

2.1 Definição dos pontos, horários de medição e duração das medições 

 

A definição dos dois trechos em estudo que estão localizados na BR 158 entre as cidades 

de Boa Vista das Missões e Palmeira das Missões no estado do Rio Grande do Sul, partiu da 

tipologia da pavimentação asfáltica e entorno para que estes não influenciassem na medição do 

ruído produzido pelos veículos permitindo desta forma analisar e comparar o desempenho 






























































































































































































